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      “Tudo pelo Brasil, e para o Brasil.”




      Gonçalves de Magalhães




      “Since the best document of the soul of nation is its literature, and since the latter is nothing but its language as this is written down by elect speakers, can we perhaps not hope to grasp the spirit of a nation in the language of its outstanding works of literature?”




      Leo Spitzer




      “Não há dúvida que uma literatura, sobretudo uma literatura nascente, deve principalmente alimentar-se dos assuntos que lhe oferece a sua região; mas não estabelecemos doutrinas tão absolutas que a empobreçam. O que se deve exigir do escritor, antes de tudo, é certo sentimento íntimo, que o torne homem do seu tempo e do seu país, ainda quando trate de assuntos, no tempo e no espaço.”




      Machado de Assis


    


  




  

    

       



      Este tratado de história literária complementa a Enciclopédia de Literatura Brasileira, dirigida por Afrânio Coutinho e J. Galante de Sousa.




      São Paulo, agosto de 1997


    


  




  

    

      PLANO GERAL DA OBRA 
(Seis volumes)





      VOLUME 1




      PRELIMINARES




       



      Prefácio da Primeira Edição (1955)




      A questão da história literária. A crise de métodos. Conceitos. Relações com a crítica. Métodos histórico e estético. Tipos de história literária. A periodização. Conceito de geração. Comparação entre as artes. Historiografia e estilística. Estilo individual e estilo de época. Periodizações brasileiras. Definição e caracteres da literatura brasileira. Influências estrangeiras. Conceito, plano e caracteres da obra.




      Afrânio Coutinho




      Prefácio da Segunda Edição (1968)




      Revisão da história literária. Conceito literário da obra. Que é estético. A obra literária em si. Estética e Nova Crítica. Periodização por estilos literários. História literária é trabalho de equipe. Conciliação entre a História e a Crítica. História e Literatura. Autonomia Literatura. Literatura e vida. Arte e social. A Crítica e o problema do Método. O método positivo. A Crítica não é gênero literário. A Nova Crítica. Para a crítica estética. Equívocos sobre a Nova Crítica. Forma e conteúdo. Espírito profissional. Princípios no Princípio. Concepção estilística. O demônio da cronologia. Vantagens da periodização estilística. O início da literatura brasileira. Literatura colonial. O Barroco. Bibliografia.




      Afrânio Coutinho




      Prefácio da Terceira Edição (1986)




      Encerramento do Modernismo e início do Pós-Modernismo. As vanguardas. Novos rumos da Literatura Brasileira. Autonomia e Identidade Literárias.




      Afrânio Coutinho




      Prefácio da Quarta Edição (1997)




      1. LITERATURA BRASILEIRA (INTRODUÇÃO)




      Origem. Barroco. A literatura jesuítica. Neo-classicismo, Arcadismo, Rococó. Nativismo. Romantismo. Realismo-Naturalismo. Parnasianismo. Simbolismo. Impressionismo. Regionalismo. Sincretismo e transição. Modernismo. Gêneros Literários. Lirismo. Ficção. Teatro. Crônica. Crítica. Outros gêneros. Caráter do nacionalismo brasileiro.




      Afrânio Coutinho




      Primeira Parte




      GENERALIDADES




       



      2. O PANORAMA RENASCENTISTA




      Que é o Renascimento. Mudanças operadas. O Humanismo em Portugal.




      Hernâni Cidade




      3. A LÍNGUA LITERÁRIA




      A transplantação da língua portuguesa e a expressão literária no Brasil-colônia. A consolidação de uma norma linguística escrita. A feição brasileira da língua portuguesa e os movimentos literários: a polêmica nativista no Romantismo; a posição dos escritores e o purismo dos gramáticos no Realismo­-Naturalismo; a língua literária no Modernismo e sua plenitude e maturidade pós­-modernista.




      Wilton Cardoso




      4. O FOLCLORE: LITERATURA ORAL E LITERATURA POPULAR




      Colheita e fontes da literatura oral. Importação europeia. Os contos. As lendas e os mitos. A poesia. O desafio. A modinha. Os autos populares. Os jogos infantis. A novelística.




      Câmara Cascudo




      5. A ESCOLA E A LITERATURA




      A educação na história da literatura. O ensino colonial. Missionários e civilizadores. O aprendizado da língua. Meios de transmissão de cultura. Escola humanística. D. João VI. Ensino superior. Tradição literária do ensino.




      Fernando de Azevedo




      6. O ESCRITOR E O PÚBLICO




      A criação literária e as condições da produção. Literatura, sistema vivo de obras. Dependência do público. Diversos públicos brasileiros. Literatura e política. Nativismo e associações. Indianismo. Independência. O Estado e os grupos dirigentes. Escritor e massa. Tradição e auditório.




      Antonio Candido




      7. A LITERATURA E O CONHECIMENTO DA TERRA




      Literatura de ideias e literatura de imaginação. Literatura ufanista. Retratos do Brasil. Política e letras. Modernismo e folclore. Nacionalismo linguístico.




      Wilson Martins




      8. GÊNESE DA IDEIA DE BRASIL




      A descoberta do mundo novo aos olhos dos europeus renascentistas. Pero Vaz de Caminha e sua Carta. O mito do paraíso terrestre. A catequese dos índios. A antologia cultural e a revelação do Brasil. A exaltação da nova terra. Visão edênica. As repercussões na Europa. Primeiras descrições.




      Sílvio Castro




      9. FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA LÍNGUA NACIONAL BRASILEIRA




      Período de formação. Pontes culturais. Os jesuítas. Humanismo novo-mundista. Os indígenas. Processos linguísticos. Consolidação do sistema: séc. XVII. A reação lusófila: Pombal, o Arcadismo, as escolas régias, o séc. XIX. O Modernismo e a língua brasileira. Enfraquecimento da norma gramatical. Conclusão.




      José Ariel Castro




      VOLUME 2




      Segunda Parte




      ESTILOS DE ÉPOCA




      Era Barroca




       



      10. O BARROCO




      Ciclo dos descobrimentos. Quinhentismo português. Mito do Ufanismo. Caráter barroco da literatura dos séculos XVI a XVIII. O termo classicismo. O conceito da imitação. Gregório de Matos e a imitação. O primeiro escritor brasileiro: Anchieta. O Barroco, etimologia, conceito, caracteres, representantes. Barroco no Brasil. O Maneirismo.




      Afrânio Coutinho




      11. AS ORIGENS DA POESIA




      Raízes palacianas da poesia brasileira. Anchieta. A sombra da Idade Média. Os Cancioneiros. Poesia épico-narrativa: a Prosopopeia. Início do Barroco. A Fênix Renascida. Júbilos da América. Início do Arcadismo.




      Domingos Carvalho da Silva




      12. A LiTERATURA JESUÍTICA




      O jesuíta. O teatro hierático medieval e o auto. A estética jesuítica. O Barroco. Gil Vicente. Anchieta. A língua tupi. A obra anchietana. Nóbrega.




      Armando Carvalho




      13. ANTÔNIO VIEIRA




      Vieira brasileiro. As transformações da língua portuguesa. O estilo de Vieira. O barroquismo de Vieira. A arte de pregar. Traços estilísticos. Pensamento e estilo. Alegorismo. Antíteses. Hipérbole. Originalidade.




      Eugênio Gomes




      14. GREGÓRIO DE MATOS




      O Recôncavo no século XVII. Barroquismo. Gregório e a sátira. Visualismo. Estilo Barroco. Caracteres Barrocos.




      Segismundo Spina




      15. O MITO DO UFANISMO




      Aspectos do Barroquismo brasileiro. O ufanismo. Botelho de Oliveira e o Barroco. Polilinguismo. Cultismo. Estilo barroco de Botelho. Nuno Marques Pereira e a narrativa barroca.




      Eugênio Gomes




      Relação do Naufrágio




      Cândido Jucá Filho




      16. A ORATÓRIA SACRA




      Importância da oratória na Colônia. O Barroquismo. Eusébio de Matos. Antônio de Sá. Características estilísticas.




      Carlos Burlamáqui Kopke




      17. O MOVIMENTO ACADEMICISTA




      Papel das academias no movimento cultural da Colônia. Barroco acadêmico. Principais manifestações, cronologia e variedades do movimento academicista. Academia Brasílica dos Esquecidos. Academia Brasílica dos Renascidos. Academia dos Seletos. Academia Científica. Academia dos Felizes.




      José Aderaldo Castelo




      Era Neoclássica




      18. NEOCLASSICISMO E ARCADISMO. O ROCOCÓ




      O Classicismo e as escolas neoclássicas. Correntes racionalistas e “ilustradas”. O Brasil do século XVIII. A diferenciação e consolidação da vida na Colônia. O surgimento de novos cânones. A origem da Arcádia e a influência dos árcades italianos. A Arcádia lusitana. Os “árcades sem arcádias”. O Rococó.




      Afrânio Coutinho




      19. A LITERATURA DO SETECENTOS




      O Setecentismo: Neoclassicismo e reação antibarroca. A ideologia da época. O Iluminismo. A ideia de Natureza. O Bom Selvagem. Pré-romantismo.




      António Soares Amora




      20. O ARCADISMO NA POESIA LÍRICA, ÉPICA E SATÍRICA




      O lirismo arcádico. O Rococó. Cláudio, Gonzaga, Alvarenga, Caldas Barbosa, Sousa Caldas; poesia narrativa: Basílio. Durão. As Cartas Chilenas. Melo Franco.




      Waltensir Dutra




      21. PROSADORES NEOCLÁSSICOS




      Matias Aires, Silva Lisboa, Sotero.




      Cândido Jucá Filho




      22. DO NEOCLASSICISMO AO ROMANTISMO




      Hipólito, Mont’Alverne, João Francisco Lisboa.




      Luís Costa Lima




      VOLUME 3




      Segunda Parte




      ESTILOS DE ÉPOCA




      Era Romântica




       



      23. O MOVIMENTO ROMÂNTICO




      Origens do movimento. Definição e história da palavra. O Pré-romantismo. A imaginação romântica. Estado de alma romântico. Caracteres e qualidades gerais e formais. Os gêneros. As gerações românticas. O Romantismo no Brasil: origem, períodos, caracteres. O indianismo. Significado e legado.




      Afrânio Coutinho




      24. OS PRÓDROMOS DO ROMANTISMO




      Início do Romantismo. O Arcadismo e o Pré­romantismo. A vida literária na Colônia. A era de D. João VI: a renovação cultural nos diversos aspectos. José Bonifácio. Borges de Barros. A imprensa. As revistas literárias. Maciel Monteiro. Gonçalves de Magalhães.




      José Aderaldo Castelo




      25. GONÇALVES DIAS E O INDIANISMO




      Gonçalves Dias e o Romantismo. O Indianismo: origem e diversos tipos. O lirismo gonçalvino. O poeta dramático e o poeta épico. Linguagem poética. Intenções e exegese. A poética de Gonçalves Dias. Originalidade e influências. Sextilhas de Frei Antão. Prosa poemática. Contemporâneos e sucessores. Bittencourt Sampaio, Franklin Dória, Almeida Braga, Bruno Seabra, Joaquim Serra, Juvenal Galeno.




      Cassiano Ricardo




      26. O INDIVIDUALISMO ROMÂNTICO




       



      Ultrarromantismo e individualismo lírico. Álvares de Azevedo. Imaginação, psicologia, subjetivismo. O byronismo. Junqueira Freire, Casimiro de Abreu, Fagundes Varela, Bernardo Guimarães, Aureliano Lessa, Laurindo Rabelo, Francisco Otaviano.




      Álvares de Azevedo (Eugênio Gomes)




      Junqueira Freire (Eugênio Gomes)




      Casimiro de Abreu (Emanuel de Morais)




      Fagundes Varela (Waltensir Dutra)




      27. CASTRO ALVES




      Antecessores. A década de 1870. Hugoanismo. Pedro Luís, Tobias Barreto, Vitoriano Palhares, Luís Delfino. A poesia e a poética de Castro Alves. Realismo. Narcisa Amália, Machado de Assis, Quirino dos Santos, Carlos Ferreira, Siqueira Filho, Melo Morais Filho. Sousândrade.




      Fausto Cunha




      28. JOSÉ DE ALENCAR E A FICÇÃO ROMÂNTICA




      Romantismo e Romance. Precursores. O primeiro romance brasileiro. Lucas José de Alvarenga, Pereira da Silva, Justiniano José da Rocha, Varnhagen, Joaquim Norberto, Teixeira e Sousa, Macedo, Alencar. A obra alencariana: romances urbano, histórico, regionalista. Bernardo Guimarães, Franklin Távora, Taunay, Machado·de Assis. Características estruturais do romance romântico: influências da literatura oral, do teatro, do folhetim. Características temáticas: solidão, lealdade, amor e morte, natureza, nacionalidade. Legado do romance romântico.




      Heron de Alencar




      29. A CRÍTICA LITERÁRIA ROMÂNTICA




      Origens. O ideário crítico: sentimento da natureza; ideias da nacionalidade e originalidade: Santiago Nunes Ribeiro, Joaquim Norberto. Indianismo. Macedo Soares, José de Alencar. Definição de “escritor brasileiro”. Início da historiografia literária. Literatura da fase colonial. Problema da periodização. Sociedades e periódicos. Machado de Assis crítico: sua doutrina estética, sua prática. Outros críticos.




      Afrânio Coutinho




      30. MANUEL ANTÔNIO DE ALMEIDA




      Romantismo ou Realismo? Influência de Balzac. Obra picaresca, influência espanhola. As Memórias e O Guarani. O Romantismo dominante. Fortuna da obra.




      Josué Montello




      VOLUME 4




      Segunda Parte




      ESTILOS DE ÉPOCA




      Era Realista




      31. REALISMO. NATURALISMO. PARNASIANISMO




      Movimentos literários do século XIX. Critério de periodização literária. Realismo e Naturalismo. Sistema de ideias da época: o materialismo, o cientificismo, o determinismo. Estética e poética do Realismo e do Naturalismo: definição e caracteres. O Parnasianismo. Histórico da situação no Brasil. As academias. Introdução das novas correntes no Brasil.




      Afrânio Coutinho




      32. A CRÍTICA NATURALISTA E POSITIVISTA




      Ideário crítico da era materialista. Fundo filosófico: Comte, Taine, Spencer. Positivismo, evolucionismo, monismo, mecanicismo, determinismo, ambientalismo, cientificismo. A geração de 70 e a renovação brasileira. A Escola do Recife. Rocha Lima, Capistrano de Abreu, Araripe Júnior, Sílvio Romero.




      Afrânio Coutinho




      José Veríssimo (Moisés Vellinho)




      Outros críticos: Franklin Távora, Valentim Magalhães. A herança romeriana. A História Literária: Ronald de Carvalho, Artur Mota. João Ribeiro. Impressionismo crítico.




      Afrânio Coutinho




      33. A FICÇÃO NATURALISTA




      Origens do Naturalismo no Brasil: Inglês de Sousa, Aluísio Azevedo, Celso Magalhães, José do Patrocínio. Do Realismo ao Naturalismo: de Balzac a Zola. Influxo da ciência. A polêmica naturalista no Brasil. Papel de Eça de Queirós. Anticlericalismo, combate ao preconceito racial, à escravidão, à monarquia e ao puritanismo da sociedade em relação ao problema sexual. Aluísio Azevedo, Inglês de Sousa. Júlio Ribeiro. Adolfo Caminha. Outros naturalistas. Naturalismo e regionalismo.




      Josué Montello




      34. A RENOVAÇÃO PARNASIANA NA POESIA




      A reação antirromântica. Poesia filosófico­científica. Teixeira de Sousa, Prado Sampaio, Martins Júnior. Poesia realista urbana: Carvalho Júnior, Teófilo Dias, Afonso Celso, Celso Magalhães. Poesia realista agreste: Bruno Seabra, Ezequiel Freire. Poesia socialista: Lúcio de Mendonça, Fontoura Xavier, Valentim Magalhães. Advento do Parnasianismo: Artur de Oliveira, Machado de Assis, Gonçalves Crespo, Luís Guimarães; Alberto de Oliveira, Raimundo Correia, Olavo Bilac, Vicente de Carvalho; Machado de Assis, Luís Delfino, B. Lopes. Poetas menores e epígonos: Rodrigo Otávio, Artur Azevedo, Filinto de Almeida, Silva Ramos, Mário de Alencar, João Ribeiro, Guimarães Passos. Venceslau de Queirós, Emílio de Meneses, Zeferino Brasil, Augusto de Lima, Luís Murat, Raul Pompeia, Francisca Júlia, Magalhães de Azeredo, Goulart de Andrade. Características da forma parnasiana.




      Péricles Eugênio da Silva Ramos




       



      35. MACHADO DE ASSIS




      Importância do escritor, sua vocação artística. Atitude em face das escolas literárias. As fases de sua evolução estética. O poeta. Os primeiros romances: desenvolvimento do seu processo narrativo. Contar a essência do homem. Os grandes romances. O contista.




      Barreto Filho




      36. RAUL POMPEIA




      Formação e iniciação literárias. Classificação. Impressionismo. Técnica da composição. Doutrina estética e processo de captação da realidade. Prosa artística: os Goncourts. Visualismo: influência da pintura. A técnica da miniatura. Estilo.




      Eugênio Gomes




      37. JOAQUIM NABUCO. RUI BARBOSA




      O Parnasianismo na prosa: a oratória, o gosto pelo estilo requintado. Joaquim Nabuco e a campanha abolicionista. Nabuco escritor, estilista, pensador, orador.




      Luís Viana Filho




      Rui Barbosa e a campanha republicana. Rui, político ou homem de letras. O escritor, o orador, o homem público. A reação vernaculizante e a pureza da língua. Primado da eloquência. Missão social. Mestre da arte de falar e escrever.




      Luís Delgado




      38. EUCLIDES DA CUNHA




      Definição de Euclides e de Os sertões. Obra de arte da linguagem, epopeia em prosa. Realismo, espírito científico. O estilo euclidiano. O poeta e o ficcionista em Os sertões. Seu senso do coletivo, a obsessão da palavra. Expressionismo e impressionismo. Interpretação do Brasil.




      Franklin de Oliveira




      39. LIMA BARRETO. COELHO NETO




      O Naturalismo retardatário. Lima Barreto: o homem na obra. Conflito entre a estética e a revolução. O romancista. Sentimento de inferioridade racial e social.




      Eugênio Gomes




      Coelho Neto: posição do escritor. Obsessão com o Brasil. Seu realismo. A sua teoria da palavra, seu vocabulário. Retrato nacional.




      Otávio de Faria




      40. O REGIONALISMO NA FICÇÃO




      Conceito de Regionalismo: evolução da ideia de incorporação do genius loci à literatura. Regionalismo e Realismo. As regiões culturais e os ciclos literários regionais. Influência das regiões no desenvolvimento da literatura brasileira. Ciclos: nortista, nordestino, baiano, central, paulista, gaúcho.




      Afrânio Coutinho




      Ciclo nortista




      Caracteres. Fases: naturalista, com Inglês de Sousa e Veríssimo; do “inferno verde”, com Euclides, Alberto Rangel; ufanista, com Raimundo Moraes, Carlos Vasconcelos, Alfredo Ladislau, Lívio Cesar, Jorge H. Hurly; modernista, com Abguar Bastos, Lauro Palhano, Dalcídio Jurandir, Eneida de Morais, Araújo Lima, Gastão Cruls, Osvaldo Orico, Francisco Galvão, Viana Moog, Peregrino Júnior, Aurélio Pinheiro, Ramaiana de Chevalier, Oséas Antunes, Nélio Reis, Ildefonso Guimarães, Lindanor Celina, Odilo Costa Filho. Ferreira de Castro.




      Peregrino Júnior




      Ciclo nordestino




      Caracteres. Franklin Távora e a “Literatura do Norte”. Adolfo Caminha, Rodolfo Teófilo, Antônio Sales, Domingos Olímpio, Araripe Júnior, Emília de Freitas, Pápi Júnior, Francisca Clotilde, Oliveira Paiva, Ana Facó, Fonseca Lobo, Gustavo Barroso, Teotônio Freire, Carneiro Vilela, Faria Neves Sobrinho, Zeferino Galvão, Olímpio Galvão, Mário Sete, Lucílio Varejão, Carlos D. Fernandes.




      Aderbal Jurema




       



      Ciclo baiano




      Características: As diversas áreas: san-franciscana, cacaueira, garimpo, pastoreio, alambique, praia. Rosendo Muniz Barreto, Xavier Marques, Lindolfo Rocha, Fábio Luz, Cardoso de Oliveira, Afrânio Peixoto, Anísio Melhor, Nestor Duarte, Martins de Oliveira, Rui Santos, Dias da Costa, Jorge Amado, Clóvis Amorim, Herberto Sales, James Amado, Emo Duarte, Elvira Foepell, Santos Morais. (Adonias Filho).




      Adonias Filho




      Ciclo central




      Características: Bernardo Guimarães, Felício dos Santos, Afonso Arinos, Avelino Fóscolo, Aldo Luís Delfino dos Santos, Amadeu de Queirós, João Lúcio, Abílio Velho Barreto, Godofredo Rangel, Aristides Rabelo, Afonso da Silva Guimarães, Guimarães Rosa, Mário Palmério, Nelson de Faria, Carvalho Ramos, Bernardo Élis, José J. Veiga, Gastão de Deus, Ivan Americano, Veiga Neto, Pedro Gomes de Oliveira, Domingos Félix de Sousa, Eli Brasiliense.




      Wilson Lousada




      Ciclo paulista




      Garcia Redondo, Batista Cepelos, José Agudo, Ezequiel Freire, Monteiro Lobato, Veiga Miranda, Amando Caiubi, Valdomiro Silveira, Cornélio Pires, Albertino Moreira, Jerônimo Osório, Oliveira e Sousa, Leôncio de Oliveira, Salviano Pinto, Léo Vaz, Hilário Tácito. Os modernistas.




      Edgard Cavalheiro




      Ciclo gaúcho




      Caldre Fião, Bernardino dos Santos, Apolinário Porto Alegre, Aquiles Porto Alegre, Alberto Cunha, Carlos Jansen, Oliveira Belo, Alcides Maia, Roque Calage, Simões Lopes Neto, Darci Azambuja, Ciro Martins, Érico Veríssimo, Ivan Pedro Martins, Contreiras Rodrigues, Otelo Rosa, Vieira Pires, Viana Moog.




      Augusto Cesar Meyer




      Era de Transição




       



      41. SIMBOLISMO. IMPRESSIONISMO. MODERNISMO




      Uma literatura em mudança: oposição Parnasianismo – Simbolismo. Valorização do Simbolismo e sua influência. Origens do Simbolismo. Definição e caracteres. Cronologia do Simbolismo no Brasil: os diversos grupos e figuras. Impressionismo: gênese, caracteres, influências. O Impressionismo no Brasil. A incorporação do nacional à literatura. Desintegração e aventura: preparação do Modernismo: antecedentes europeus e nacionais. Expressionismo. O “moderno” em literatura: definição e caracteres. A Revolução Moderna no Brasil: definição, antecedentes, eclosão. A Semana da Arte Moderna. Futurismo e Modernismo. Modernismos brasileiro, português e hispano-­americano. Graça Aranha. Os grupos e correntes do Modernismo. Regionalismo. Gilberto Freyre. As revistas e os manifestos teóricos. Cronologia e caracteres do Modernismo. Mário de Andrade. Saldo e legado do movimento: problema da língua; poesia; ficção; crônica; teatro; crítica.




      Afrânio Coutinho




      42. PRESENÇA DO SIMBOLISMO




      A explosão Cruz e Sousa. A primeira e a segunda gerações simbolistas. No Paraná, Minas Gerais, Bahia. Nestor Vítor, Gustavo Santiago, Oliveira Gomes, Colatino Barroso, Antônio Austregésilo, Neto Machado, Carlos Fróis, Artur de Miranda, Silveira Neto, Tibúrcio de Freitas, Saturnino de Meireles, Félix Pacheco, Carlos D. Fernandes, Gonçalo Jácome. Narciso Araújo, Pereira da Silva, Paulo Araújo, Cassiano Tavares Bastos, Castro Meneses, Rocha Pombo, Gonzaga Duque, Mário Pederneiras, Lima Campos, Dario Veloso, Emiliano Perneta, Silveira Neto, Guerra Duval, Júlio César da Silva, Leopoldo de Freitas, Venceslau de Queirós, Batista Cepelos, Jacques D’Avray, José Severiano de Resende, Alphonsus de Guimaraens, Viana do Castelo, Edgard Mata, Adolfo Araújo, Mamede de Oliveira, Pedro Kilkerry, Francisco Mangabeira, Álvaro Reis, Durval de Morais, Astério de Campos, Marcelo Gama, Ernâni Rosas, Eduardo Guimarães. O poema em prosa: Raul Pompeia. A ficção simbolista: Virgílio Várzea, Alfredo de Sarandi, Graça Aranha, Rocha Pombo, G. Duque. O teatro simbolista. Legado do Movimento.
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      10. Afrânio Coutinho




      O BARROCO




      Ciclo dos descobrimentos. Quinhentismo português. Mito do Ufanismo. Caráter barroco da literatura dos séculos XVI a XVII. O termo classicismo. O conceito da imitação. Gregório de Matos e a imitação. O primeiro escritor brasileiro: Anchieta. O Barroco, etimologia, conceito, caracteres, representantes. Barroco no Brasil. O Maneirismo.




      i. da expansão ao ufanismo




      1. Ao ciclo dos descobrimentos da literatura portuguesa do século XVI, definido por Fidelino de Figueiredo como “o conjunto de obras que têm por objetivo os descobrimentos marítimos e as suas consequências morais e políticas”,[1] pertencem as primeiras manifestações literárias da Colônia brasileira.




      O quinhentismo português constitui-se, consoante ainda a lição do historiador, da combinação de elementos medievais, clássicos e nacionais. Os elementos medievais são: a velha métrica, as origens e a estrutura do teatro vicentino, a história por crônicas de reis e a novela de cavalaria; os elementos clássicos, de importação, principalmente italiana: o teatro clássico, comédia e tragédia, o romance e a écloga pastorais, a nova métrica com suas variedades de forma, e a epopeia; os elementos nacionais: o movimento interno do teatro vicentino, ou o mundo que nele se agita; a historiografia, ou narração dos grandes feitos coloniais e crônica da expansão; a epopeia, transformada por Camões de gênero clássico em instrumento da ideia nacional, os gêneros novos, ligados às narrativas das descobertas, como as relações de naufrágios e os roteiros de viajantes.




       



      O conhecimento da literatura produzida nos três primeiros séculos da vida colonial mostra que ela se incluiu em algum desses itens ou obedece à inspiração dos motivos que dominaram o ciclo dos descobrimentos, precisamente a contribuição mais original dos portugueses à literatura universal, aliás fundamentada, em boa parte, nos sólidos motivos econômicos: a caça ao escravo, a conquista de novas terras, mercados e fontes de riqueza, a expansão do comércio. Dele irromperam as primeiras forças que aqui se expressaram sob roupagem literária; dele derivaram as “primeiras letras” brasileiras. A essa literatura de expansão e descobrimento se ligam os primeiros livros escritos por portugueses ou brasileiros, no Brasil, ou acerca de fatos, coisas e homens da Colônia: a obra dos jesuítas, seja a parte tipicamente literária, lírica ou dramática, seja o acervo de cartas e informes em torno das condições da Colônia, é um capítulo da expansão espiritual portuguesa; a literatura de viajantes e descobridores, os roteiros náuticos, os relatos de naufrágios, as descrições geográficas e sociais, as descrições da natureza e do selvagem (que Sílvio Romero definiu como as duas tendências principais da literatura brasileira no século XVI), as tentativas de epopeias com assunto local, são outros tantos episódios desse ramo brasileiro da literatura de expansão ultramarina do quinhentismo português, tão bem estudada por Hernâni Cidade.[2]




      A primeira grande manifestação dessas forças é a formação do mito do ufanismo, tendência à exaltação lírica da terra ou da paisagem, espécie de crença num eldorado ou “paraíso terrestre”, como lhe chamou Rocha Pita pela primeira vez, e que constituirá uma linha permanente da literatura brasileira de prosa e verso. Pero Vaz de Caminha, Anchieta, Nóbrega, Cardim, Bento Teixeira, Gândavo, Gabriel Soares de Sousa, Fernandes Brandão, Rocha Pita, Vicente do Salvador, Botelho de Oliveira, Itaparica, Nuno Marques Pereira, são exemplos da série de cantores da “cultura e opulência”, ou autores de “diálogos das grandezas”, que constituem essa singular literatura de catálogo e exaltação dos recursos da terra prometida. Essa literatura, diga-se de passagem, não deveria estar longe de emergir de motivos econômicos de valorização da terra aos olhos europeus.




      A maioria dessas obras não pertence à literatura no sentido estrito, e sua importância decorre de participarem desse ciclo de literatura do descobrimento e de se inclinarem para a terra brasílica, na ânsia, que domina a consciência do brasileiro do século XVII, de conhecê-la, de revelá-la, de expandi-la. Se buscarmos a sua valoração por exclusivos critérios estéticos, salta à vista a sua qualidade inferior, excetuados raros momentos. Por isso, a posição que lhes é reservada na história literária há que limitar-se à mera anotação de suas relações com o estilo de vida e de arte característico do tempo. É fenômeno encontradiço na história da literatura serem testemunho mais flagrante da época as obras medíocres do que os grandes livros. De direito, porém, o lugar de relevo que merecem é na história da cultura e da historiografia, ou das ideias sociais, pois constituem os marcos ao longo da estrada que seguiram a consciência da terra comum, o espírito insurgente, o senso histórico e o sentimento da nacionalidade, em uma palavra, a brasilidade, desde aqueles primeiros tempos em formação. Delas é que proveio o conhecimento dos fatores geográficos, econômicos e sociais sobre que se erigiu a civilização brasileira. As repercussões dessa literatura de conhecimento da terra são de importância indisfarçável, em toda a literatura de imaginação, mas sua análise não compete aos instrumentos literários, que apenas as registram.




       



      Com expressarem, no entanto, o mito ufanista, essas obras não refogem à impregnação do estilo artístico em vigor na época. Em verdade, a literatura brasileira emerge da literatura ocidental do barroquismo. Foi sob o signo do barroco definido não só como um estilo de arte, mas também como um complexo cultural, que nasceu a literatura brasileira. Senão vejamos o que ocorre com a literatura jesuítica, com a obra ufanista, mas de sentido literário, de Botelho de Oliveira e Nuno Marques Pereira, bem assim com a de Vieira e Gregório, com a descendência do primeiro na oratória sagrada, e com a família de poetas e prosadores das academias. Se a inteligência brasileira começou a expressar-se na forma de “literatura de conhecimento” (De Quincey), a “literatura de poder” desponta aqui e ali, embora só mais tarde adquirindo categoria estética.




      Destarte, justifica-se o estudo dos principais autores que possuem sentido estético, nessa fase da literatura brasileira. São expressões, algumas delas bastante representativas, do Barroco literário, e como tal hão que ser analisadas e valoradas. Valem como testemunhos de um estilo artístico, cujos caracteres e sinais espelham fielmente, como provam os estudos sobre eles agora executados. Mas a impregnação barroca é tão profunda nos escritores do período que a ela não escapam inclusive os historiadores e pensadores. Exemplos típicos são os casos de Rocha Pita e Frei Vicente do Salvador, cuja prosa reflete a contaminação barroca, mormente nos seus aspectos de menor qualidade.




      Os gêneros literários então mais cultivados são o diálogo, a poesia lírica, a epopeia, ao lado da historiografia e da meditação pedagógica, das quais o Barroco retira o máximo partido, misturando o mitológico ao descritivo, o alegórico ao realista, o narrativo ao psicológico, o guerreiro ao pastoral, o solene ao burlesco, o patético ao satírico, o idílico ao dramático, sem falar no mestiçamento da linguagem, já iniciada como imposição da própria obra de evangelização e da nova sensibilidade linguística, de que decorrerá a diferenciação de um estilo brasileiro.




      2. O reconhecimento do caráter barroco na definição da literatura produzida no Brasil dos meados do século XVI ao final do século XVIII subverte a classificação tradicional dessa literatura, impondo-se uma nova periodização, de cunho estilístico. Aliás, como disse F. Simone em relação à literatura universal, o conceito de Barroco realizou a dissolução do esquema historiográfico tradicional.




      Na dependência dos critérios vigentes em historiografia literária portuguesa, na qual os escritores quinhentistas, seiscentistas e setecentistas são habitualmente definidos como clássicos, costuma denominarem-se clássicos os autores brasileiros do mesmo período, a despeito da variedade de tipos da poesia, por exemplo, que atravessa diferentes zonas de influência, como a palaciana, a clássica, a barroca, a arcádica.




       



      Portanto, nada mais impróprio. A palavra Classicismo, de tão difícil conceituação, chega a ser absurda quando usada para rotular manifestações literárias díspares como o renascentismo, o seiscentismo e o setecentismo, incluindo figuras como Camões, Vieira e os arcádios. Essa etiqueta impediu-nos até agora de ver claro as diferenças estilísticas entre as diversas manifestações desse longo período que vai do final da Idade Média até o Romantismo. Em verdade, chamar de clássico esse período da literatura brasileira é emprestar ao epíteto um sentido vago, baseando-o apenas no fato de serem os escritores do tempo imitadores dos clássicos antigos, o mais impreciso dos sentidos que se pode ligar à expressão; até mesmo o sentido puramente laudatório de escritor modelar é inadequado, pois, com raríssimas exceções, esses autores não podem ser assim considerados nos primeiros séculos da vida brasileira.




      Se quisermos dar aos termos literários um valor crítico preciso; se, como no caso das definições periódicas, desejarmos que possuam validade objetiva não somente como um padrão de julgamento, senão também como um conceito histórico-estético para a caracterização dos espécimes artísticos de um período, é-nos forçoso restringir-lhes o sentido, tornando-os equivalentes às obras ou fatos concretos que tentam definir, sem o que, como ensina Whitmore,[3] o termo falha em fazer-nos pensar mais claramente acerca do fenômeno em causa. E fazê-los fundamentados, como insiste Whitmore, na inspeção e conhecimento dos fatos à custa de uma teoria e de atos críticos.




      De modo geral, o termo Classicismo é usado para designar o movimento, iniciado na Renascença, de restauração das formas e valores do mundo antigo, mormente dos séculos de Péricles e Augusto, considerados os modelos da perfeição artística e filosófica. Mas o movimento variou conforme o país, o que o torna impreciso, do ponto de vista crítico. As várias literaturas europeias adotaram-no com significado diverso, sendo que a algumas nem pode ser aplicado, como a espanhola. O Classicismo italiano é renascentista, nos séculos XV e XVI; o Classicismo francês, luisquatorziano, o apogeu da atitude clássica, é racionalista, regulador, domado; o inglês é Neoclassicismo; o chamado Classicismo português, dos séculos XVI a XVIII, compreende a mistura de elementos renascentistas e barrocos, e por último arcádicos. Que é afinal o Classicismo, a julgar por essas experiências? Que valor definitório tem o conceito? Na própria literatura francesa, em que o termo é moeda corrente no vocabulário crítico, talvez seja mais lícito falar, como acentua Lebègue,[4] de classicismos, no plural, do que em Classicismo, levando-se em conta as diversas ondas do chamado Classicismo, desde Malherbe, a Chapelain, a Boileau, a Perrault, a Fénelon, fenômeno que foi acentuado por Adam.[5] De qualquer modo, de Goethe, a Sainte-Beuve, a André Gide, a T. S. Eliot, o conceito permanece envolto em nebulosidade.




       



      Importa, pois, sem abandonar o termo Classicismo, limitá-lo a determinado uso. Procurando definir a noção; Henri Peyre[6] coloca-se na tradição crítica francesa, para a qual o Classicismo por excelência é o francês.[7] Encara-o como a produção literária e artística da França entre 1600 e 1690. Mas estuda os diversos sentidos do termo, apontando os seguintes: 1) Autores destinados ao uso em “classe”; 2) Autores modelares, os “melhores”, os grandes autores de todas as literaturas, e por isto usados em classe; 3) Os clássicos ou escritores da Antiguidade.




      A estes sentidos há que ajuntar: 4) Os autores que imitam os clássicos, que são seus adeptos ou seguem suas lições (neoclássicos); 5) Certas épocas culturais que alcançaram perfeição superior; mais ou menos inspiradas pela Antiguidade clássica; 6) Conjunto de caracteres estéticos definindo o estilo cultural, artístico e literário de um período.




      Este último significado é o único a comunicar validade crítica ao conceito, restringindo-o à definição e caracterização do sistema de normas artísticas e culturais de um momento determinado do processo histórico. Consoante essa doutrina, em história das artes e da literatura, estilo clássico, estilo barroco e estilo romântico são formas diversas da realização artística, corporificadas em precisos momentos históricos. Cumpre à crítica distingui-las e delimitar as áreas respectivas de ação, graças à identificação dos seus sistemas de normas.[8]




      3. É fácil inferir-se da definição de arte e literatura clássicas, à luz da conceituação de Wölfflin,[9] que a literatura brasileira da fase colonial não pode ser interpretada como clássica, nem o período como de Classicismo, a menos que sejam empregados esses termos para indicar apenas a norma, geral na época, da imitação dos modelos da Antiguidade, o que nada define.




      Os três primeiros séculos da literatura no Brasil, já que propriamente não houve Renascimento, mostram a intercorrência de estilos artísticos, o barroco, o neoclássico e o arcádico, formas de fisionomia estética bem caracterizada por sinais e princípios dominantes, que constituíram manchas espaciais e temporais, entrosando-se, misturando-se, e interpenetrando-se, às vezes somando-se, nem sempre sucedendo-se e delimitando-se segundo cronologia exata. O Barroquismo nasce com as primeiras vozes jesuítas, penetra os séculos XVII e XVIII, manifestando-se pela poesia e prosa ufanista, pela poesia crioula de Gregório de Matos, pela parenética de Vieira e seus descendentes, pela prosa e poesia das academias, e atinge mesmo o começo do século XIX, sob um mimetismo de decadência. Enquanto isso, no século XVIII, Neoclassicismo e Arcadismo dividem o gosto rococó, e dificilmente podemos separar as suas manifestações, que se mesclam, ao longo desse século, com os elementos do Barroquismo. O século XVIII sobretudo, reflete essa confusão, entrecruzamento e interação de estilos.




      A propósito dessa definição dos estilos artísticos e literários no Brasil colonial, deve-se pôr em relevo o fato de que há formas superiores e inferiores, e de que o Barroco literário brasileiro, por exemplo, salvo alguns casos isolados, é expressão de arte menor, ao contrário do Barroco nas artes plásticas, nas quais atingiu um nível dos mais puros e elevados.




       



      4. A compreensão da literatura brasileira produzida nos períodos barroco, neoclássico e arcádico exige a fixação prévia de um conceito estético que regulou a criação literária durante toda a época situada entre o Renascimento e o Romantismo, conceito que só este derradeiro movimento logrou destronar: a imitação. Por influência das teorias românticas, o crítico moderno foi desarmado da justa perspectiva para a avaliação da literatura renascentista e barroca. É que, pela supervalorização do indivíduo, divinizou-se a originalidade da criação, passando a crer-se na origem exclusivamente subjetiva da poesia, que deveria ter na inspiração interior a fonte única de criatividade. Era outra a doutrina que inspirava os poetas do Renascimento e do Barroco. Nos séculos de quinhentos, seiscentos e setecentos, a norma geral da criação literária era a da imitação. Mesmo quando reagiam contra o Renascimento, como os escritores barrocos, não deixaram de respeitar a regra. Diferentemente do romântico, a um poeta daqueles períodos não era suficiente a inspiração para o êxito e a perfeição poética. Era mister fundir originalidade com tradição para atingir a intenção do poeta.




       



      Talvez nenhuma época literária deveu mais às doutrinas e regras estéticas, pelo que se faz necessário, para o seu estudo e interpretação, o exame do pano de fundo de teoria literária que a norteou.[10] Essa norma decorria do próprio sistema educacional vigente, baseado nas famosas Litterae Humaniores. Nele exercia papel fundamental a retórica, através da obra dos retóricos clássicos — Aristóteles, Isócrates, Cícero, Horácio, Quintiliano. A tradição retórica dominou a época como uma sólida corrente de interpretação e crítica, tanto quanto de formação intelectual e literária, cujo objetivo precípuo era ensinar a falar e escrever com persuasão. Havia mesmo uma identificação ou confusão entre a retórica, a lógica e a poética, de que Ramus foi o símbolo. Por influência dessa tradição, a regra da imitação constituiu o denominador comum da literatura então produzida. A imitação era regra retórica e pedagógica por excelência, e não se confundia com plágio. O princípio normativo da imitação dos modelos foi admitido pacificamente pelos mestres da retórica heleno-romana, não como um processo inferior, mas como uma disciplina formadora através da qual se emulavam as virtudes dos grandes autores. Essa tradição sobretudo romana foi reafirmada durante a Idade Média e penetrou os tempos modernos pela palavra dos humanistas, tornando-se um princípio fundamental da teoria literária renascentista e barroca. De imitação da natureza, concebida como o motor gerador das coisas, o espírito normativo dos romanos transformou o conceito em disciplina retórica de imitação de autores modelares, que, nos tempos modernos, se confundiram com os clássicos antigos, isto é, em vez de ir à natureza, imitavam-se os que já haviam, de modo excelente, imitado a natureza. Assim, como acentua Jack, era, à luz do credo clássico, uma atividade digna, num momento em que a obra de arte não significa um esforço de autoexpressão ou de manifestação de uma personalidade, e imitar não implicava motivo de inferioridade ou plágio, como habitualmente pensa o crítico moderno. É revelar falta de senso de perspectiva transferir os atuais padrões de julgamento, criados à sombra de diferente doutrina estética, para o estudo e aferição da literatura de uma época informada pela norma da imitação, base da pedagogia literária ortodoxa. Nenhum gênio literário do Renascimento, do Barroco e do Neoclassicismo, escapa ao tributo: Shakespeare, Montaigne, Cervantes, Góngora, Quevedo... Há páginas inteiras de Sêneca em Montaigne, e seria tempo perdido pretender rastrear os passos de Sêneca e Plutarco em Shakespeare.




      Por não se colocarem dentro da doutrina vigente na época, por não a relacionarem com a teoria crítica do tempo, que é diversa, no particular, da que vigora depois do Romantismo, certas interpretações da literatura seiscentista e setecentista brasileira têm incorrido em falha de julgamento, o mesmo fato que ocorre com os críticos da literatura inglesa da fase augusta (1660-1750), como assinala Ian Jack. Naquele tempo era motivo de superioridade e não de inferioridade artística (como se pensa hoje, após a supervalorização da originalidade e do gênio individual que o Romantismo infundiu na mentalidade literária ocidental) um escritor mostrar que imitava um modelo da Antiguidade. E, nessa imitação, havia toda uma gama de tons, desde a simples inspiração até a glosa, até mesmo a tradução. E se não houve escritor, por maior que fosse a sua categoria, que fugisse à regra, por que relutarmos em aplicar o mesmo critério à compreensão da literatura brasileira daquela fase? Porventura as imunidades prevalecem apenas para os estrangeiros, enquanto os nossos poucos valores do tempo merecem o apodo de plagiários? O equívoco é tanto mais grave quanto esquecemos o papel relevante que teve retórica no ensino, em toda a América Latina, até em pleno século XIX.




      Vítima desse erro de perspectiva é Gregório de Matos, acusado por uma linha de críticos brasileiros como um simples copista de Góngora e Quevedo, esquecendo-se do que estes dois mesmos gênios devem, através da imitação, aos modelos antigos.[11]




       



      A questão gregoriana merece atenção mais cuidadosa, a partir do reconhecimento da imitação, como norma estética do período, exemplo típico de como o conhecimento da teoria literária que informa uma época auxilia a sua interpretação. Além disso, é mister levar em conta o problema da autenticidade dos textos que lhe são atribuídos. Como se sabe, os seus poemas foram recolhidos em códices manuscritos por copistas que podem ter-lhe atribuído a autoria de produções de outrem. Não se deve, portanto, imputar a responsabilidade total por essas apropriações, sem atentar para as condições da vida intelectual no tempo, quando não havia imprensa na Colônia, e para a inexistência de rigor na transcrição dos textos, na questão da originalidade e do direito de autor. Acima de tudo, sem considerar o papel onipresente da doutrina da imitação. Dessa maneira, sobram razões para o respeito pela parte positiva e elevada de sua contribuição. Numa época em que quase tudo à volta era pigmeu, as letras brasileiras, pela sua voz, já falam por si mesmas, com a originalidade mestiça, a que o Barroquismo emprestou toda a sorte de artifícios e meios de realização eficiente. Se ele imitou, e sem dúvida o fez, estava na boa doutrina retórica do tempo, nem podia fugir, por outro lado, ao caráter de reflexo que eram, e ainda são, as letras do novo continente.[12]




      5. A investigação acerca das origens da literatura brasileira suscita o problema, que poderá parecer ocioso, de quando e com quem ela começa, se no século XVI ou XVII, se com Anchieta, Bento Teixeira, Gregório ou Botelho. Em verdade, não é fácil fixar os primeiros vagidos do nativismo, do instinto insurrecional antiluso, do sentimento de brasilidade ou da formação de uma consciência nacional. É de crer que esse sentimento se firmou e foi tomando corpo desde o momento em que, ao contato com a nova realidade, um homem novo foi surgindo dentro do colono.




      Se é impossível marcar o início do sentimento nativista em um documento escrito, cabe à história literária, todavia, decidir quais os textos que testemunham o alvorecer da preocupação estética, no que, aliás, têm porfiado os que trataram do assunto, Sílvio Romero, José Veríssimo, Afrânio Peixoto, Érico Veríssimo.




      Com a valorização da literatura jesuítica, já agora amplamente conhecida, avulta o significado da obra de Anchieta, situado o doce evangelizador do gentio como o fundador da literatura brasileira. Já era também este o parecer de Afrânio Peixoto, para quem a literatura anchietana é a primeira “para” brasileiros ou no Brasil, em pleno século XVI, quando o que se escreve é literatura informativa “sobre” o Brasil para a Europa.[13] Descontada a literatura de conhecimento da terra, escrita por viajantes e curiosos, dentro do esquema antes referido, é natural que sobressaia a obra de Anchieta, a qual, se não possui valor estético de primeira categoria, encarada na sua situação histórica é a mais alta que o espírito barroco produziu na América em seu tempo.




      A partir de São Vicente, onde Martim Afonso de Sousa fundara, em 1532, uma florescente plantação de cana-de-açúcar e para onde fora mandado Anchieta, estabelecendo-se no Colégio que ajudou Nóbrega a instalar no planalto de Piratininga, germe da cidade de São Paulo, a frágil vida intelectual na Colônia acompanhou a marcha dos diversos centros sociais, Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro, Vila Rica, São Paulo, cuja importância, por sua vez, esteve relacionada com os ciclos do açúcar, pau-brasil, fumo, ouro, diamantes, café, que caracterizam a evolução da economia brasileira.




      ii. barroco literário




       



      1. A etimologia de “Barroco” tem suscitado muita controvérsia. Acreditam uns na origem ibérica, espanhola — “barrueco”, ou portuguesa — “barroco”, designando uma pérola de superfície irregular. Para outros, como Agostinho de Campos (Glossário, p. 55), a forma “barroco” é, não só a original, como a legitimamente lusa, em vez da afrancesada “baroco”. Em 1888, Wölfflin propôs outra doutrina: ligado à escolástica, é um termo mnemônico para evocar um dos modos da 2ª figura do silogismo (b A r O c O), na qual a menor é particular e negativa. Com este sentido, o primeiro uso da palavra remonta a Montaigne (Essais, I, cap. 25), que a empregou ao lado de “baralipton”, para ironizar a escolástica. Nos séculos XVI e XVII, o epíteto significava um modo de raciocínio que confundia o falso e o verdadeiro, uma argumentação estranha e viciosa, evasiva e fugidia, que subvertia as regras do pensamento. Originalmente, portanto, é negativo, pejorativo, sinônimo de bizarro, extravagante, artificial, ampuloso, monstruoso, visando a designar, menoscabando, a arte seiscentista, interpretada dessa maneira, como forma de decadência da arte renascentista ou clássica. Este o uso do conceito pela crítica neoclássica e arcádica, o qual penetrou o século XIX. Como salienta Calcaterra, a palavra entrou para o vocabulário corrente, com o sentido pejorativo original, na filosofia: ideia barroca, argumentação barroca, pensamento barroco; em arte: imagem barroca, figura barroca; apóstrofe barroca. Assim, o conceito com seu sentido pejorativo, teve curso especialmente no terreno das artes plásticas e visuais designando a arte e a estética do período subsequente ao Renascimento, interpretada como forma degenerada dessa arte, expressa na perda da clareza, pureza, elegância de linhas, e no uso de toda a sorte de ornatos e distorções, que resultaram num estilo impuro, alambicado e obscuro. Um autor recente, entretanto, Gilbert Highet, parece dar preferência à antiga explicação da pérola irregular, por ter, a seu ver, antes sentido estético do que intelectual, acentuando, todavia, que em ambas as explicações existe como ideia dominante o sentido de irregularidade, tensão, esforço, dificuldade, características do barroco.




      Foi Burckhardt, o famoso historiador da cultura, quem iniciou a revisão da questão barroca (no Cicerone, de 1855), mas deve-se a Wölfflin (1864-1945) a sua definitiva reformulação à luz dos novos princípios que introduziu para a interpretação da história da arte. De 1879, quando foi por primeira vez agitada a questão, até 1929, data em que se considera como incorporado o conceito no vocabulário crítico, graças aos trabalhos de Wölfflin, a arte barroca foi revalidada, não mais concebendo-se como uma expressão degenerada, antes como forma peculiar de um período da história da cultura moderna com valor estético e significado próprios, do mesmo modo que o termo recebeu definição precisa, introduzido no uso corrente da crítica de arte e literatura, e, recentemente, nos manuais de história da cultura e da literatura.




      A teoria wölffliniana de análise formal das artes, base da transformação operada no estudo do barroco, consiste no estabelecimento de alguns princípios fundamentais, que definem a passagem do tipo de representação táctil para o visual, isto é, da arte renascentista para a barroca.[14] Desta maneira:




      1) O Barroco representa não um declínio, mas o desenvolvimento natural do Classicismo renascentista para um estilo posterior.




       



      2) Esse estilo, diferentemente do clássico, já não é táctil, porém visual, isto é, não admite perspectivas não visuais, e não revela sua arte, mas a dissimula.




      3) A mudança executa-se consoante uma lei interna e os estágios de seu desenvolvimento em qualquer obra podem ser demonstrados graças a cinco categorias.




      

        

          



          

        



        

          

            	

              Renascimento


            



            	

              Barroco


            

          




          

            	

              

                	linear — sentida pela mão.




                	composta em plano, de jeito a ser sentida.




                	partes coordenadas de igual valor.




                	fechada, deixando fora o observador.




                	claridade absoluta.


              


            



            	

              

                	pictórica — seguida pela vista.




                	composta em profundidade, de jeito a ser seguida.




                	partes subordinadas a um conjunto.




                	aberta, colocando dentro o observador.




                	claridade relativa.


              


            

          


        

      




      Essa teoria da definição dos estilos artísticos teve aplicação à literatura, e já o próprio Wölfflin sugeriu tal consequência ao contrastar o Orlando furioso, de Ariosto, à Jerusalém libertada, de Tasso, como as obras que exprimiam no plano literário a oposição entre o Renascimento e o Barroco. Mas, como assinala René Wellek,[15] só depois de 1914 o termo foi tendo divulgação na crítica literária para definir as obras de século XVII. Da Alemanha, onde o suíço Wölfflin exercia o magistério (Munique), a teoria difundiu-se atraindo eruditos e historiadores literários já então preocupados com direções novas para a historiografia literária, que a libertassem do positivismo e do determinismo sócio-histórico do século XIX, os quais se sentiram seduzidos pela ênfase que Wölfflin, no seu livro básico (1915), emprestava à caracterização da forma e aos critérios de diferenciação dos estilos. E assim, mostra Wellek, depois de 1921-1922, a adoção do termo é larga pelos críticos e historiadores literários, sobretudo alemães, porém logo depois pelos de todas as nacionalidades, suíços, escandinavos, italianos, espanhóis, ingleses, norte-americanos e franceses (estes últimos até há pouco os mais relutantes).




      Dessa maneira, define-se como Barroco o período literário subsequente ao Renascimento, equivalente ao século XVII, embora não estritamente, podendo-se adotar como limites as datas de 1580 e 1680, com variações de acordo com os países. Renascimento, Barroco e Neoclassicismo foram três períodos que se sucederam, segundo Friederich,[16] como a tese, a antítese e a síntese, “pois foi somente o Classicismo da França depois de 1660 que logrou unir, em uma harmoniosa obra-prima (e.g., Andrômaca de Racine), a mitologia pagã da Antiguidade e o fervor cristão da Idade Média, as duas visões opostas da vida que os escritores do Renascimento e do Barroco respectivamente em vão tentaram reconciliar em sua arte”.




       



      Assim, a periodização de cunho estilístico da literatura moderna compreende o Renascimento (séculos XV a XVI), o Barroco (séculos XVI a XVII), o Neoclassicismo com o Iluminismo e o Racionalismo (séculos XVII a XVIII), o Romantismo (séculos XVIII a XIX), o Realismo-­Naturalismo (séculos XIX a XX), o Simbolismo e o Modernismo (séculos XIX a XX).




      Na verdade, a linha humanista, racionalista, antropocêntrica, que o Renascimento iniciou, ressuscitando o culto da Antiguidade, continua com o Neoclassicismo e o Iluminismo dos séculos XVII e XVIII e com o Realismo-Naturalismo do século XIX. Durante os três primeiros séculos modernos, processa-se a formação do credo neoclássico em literatura; do Renascimento, passando pelo Barroco, que diminuiu o seu ímpeto reagindo contra ele em nome da liberdade, da irregularidade e da emoção, invade o Neoclassicismo no final do século XVII.




      A aplicação do conceito de Barroco à periodização moderna esclarece, precisamente, a posição daquele estágio intermediário entre o Renascimento (até 1580 mais ou menos) e a fase neoclássica (depois de 1680). Havia uma etapa não identificada, e foram os trabalhos de Wölfflin que puseram um termo à confusão, dando relevo, o que é mais importante, à produção artística e literária daquela fase.[17] Eram inconfundíveis os estilos de vida renascentista e seiscentista, e não seria justo qualificar de clássico o estilo literário e artístico da época de seiscentos. Mediante suas categorias críticas, Wölfflin delimitou nitidamente as formas de vida quinhentistas e seiscentistas: a linear e a pictórica, a fechada e a aberta, a múltipla e a unitária, a plana e a profunda, a clara e a obscura. Seu formalismo foi o critério novo que dissociou os dois sistemas de normas que regularam as maneiras de ser e agir dos homens naquelas seções de tempo. Graças a ele, é-nos possível identificar o período renascentista, pelas suas formas de vida e manifestações artísticas, que o separam do período barroco, por sua vez caracterizado por formas peculiares de existência e cultura, por um estilo próprio de vida e de arte, pensamento, ação, religiosidade, governo, divertimento, guerra, prosa e verso. Verificou-se que o período oferece perfeita unidade, expressa não somente no paralelismo entre as várias artes e a literatura, mas também nas diversas outras formas de vida, o que levou os historiadores da cultura a adotar o termo Barroco para designar “as manifestações mais variadas da civilização no século XVII” (R. Wellek).[18]




       



      O Renascimento caracterizou-se pelo predomínio da linha reta e pura, pela clareza e nitidez de contornos. O Barroco tenta a conciliação, a incorporação, a fusão (o fusionismo é a sua tendência dominante) do ideal medieval, espiritual, supraterreno, com os novos valores que o Renascimento pôs em voga: o humanismo, o gosto das coisas terrenas, as satisfações mundanas e carnais. A estratégia pertenceu à Contrarreforma, no intuito, consciente ou inconsciente, de combater o moderno espírito absorvendo-o no que tivesse de mais aceitável. Daí nasceu o Barroco, novo estilo de vida, que traduz em suas contradições e distorções o caráter dilemático da época, na arte, filosofia, religião, literatura.




      Assim compreendida, a Era Barroca forma um estágio entre o Renascimento, do seio do qual e em reação ao qual emergiu, e o Neoclassicismo, pelo qual se prolonga e no qual se dissolve. Posto que se possa delimitar em grosso o período, é mister insistir em que as épocas históricas não se separam umas das outras segundo contornos nítidos, mas interpenetram-se, imbricam-se, à maneira das manchas de óleo, pois os sistemas de normas que regulam sua vida não começam e acabam de maneira abrupta. No caso do Barroco, há uma grande mancha, cujo núcleo está no século XVII, mas cujos contornos são constituídos de saliências e reentrâncias, e cujo próprio inferior é pontilhado de vacúolos ou falhas; do mesmo modo, nos períodos vizinhos podem-se descobrir metástases barrocas, sem falar nas variantes locais de iniciação e término, aqui as formas barrocas se realizando antes que ali. Em suma, os estilos vizinhos, expressões de estados de espírito diversos, coexistem muita vez, misturando-se, podendo-se identificar as suas formas e sombras nesse ou naquele escritor, e até numa mesma obra ou autor, que são, destarte, clássicos e barrocos a um só tempo. No caso do Barroco francês, por exemplo, o classicismo só se tornou possível mercê da luta contra o Barroquismo, como ocorre com Racine. Leo Spitzer chega a definir o Classicismo como um Barroco domado.[19]




      O conceito de Barroco proporciona, pois, uma perspectiva nova, graças à qual é possível a compreensão da literatura do século XVII, para cuja interpretação eram insuficientes e falseantes os conceitos de Renascimento e Classicismo. Muitas manifestações literárias daquele tempo ficavam fora de classificação e interpretação, pois não se enquadravam dentro das fórmulas tradicionais e eram, por isso, relegadas para segundo plano, como formas inferiores, ou intermediárias de arte. O Barroco preenche o vácuo existente entre o Renascimento e o Classicismo,[20] definindo obras diversas que refletem um estado de espírito comum, em todas as literaturas nacionais modernas.[21]




       



      Por conseguinte, o termo Barroco, originário da história e da crítica de artes, supre a crítica e a historiografia literárias com mais um conceito de conteúdo estético. Com resolver em definitivo o problema da classificação e avaliação da literatura seiscentista, que refoge à conceituação renascentista e neoclássica, o Barroco oferece a vantagem de ser um termo de sentido estético, indo assim ao encontro dos esforços atuais por dar autonomia à história literária em relação à história política e social. O conceito de Barroco vem favorecer a renovação metodológica e conceitual que caracteriza o estado atual da historiografia literária, e que forceja por comunicar-lhe uma orientação estético-literária, contrariamente às correntes decimononistas de cunho historicista, positivista e naturalista. Tendências renovadoras que procuram dar relevo sobretudo à crítica, abolindo o divórcio entre ela e a história ou a erudição literária, colocando-as a serviço da primeira, na explicação da obra de arte em si mesma pela análise de suas características intrínsecas. Em mãos de críticos armados dos métodos da moderna estilologia e da análise estrutural ou textual, em busca do valor literário em si próprio, o conceito de Barroco tem-se revelado extremamente profícuo, esclarecendo fenômenos estilísticos até agora obscuros e resistentes à interpretação. Citem-se a propósito os estudos de Leo Spitzer, Karl Vossler, Damaso Alonso, Morris Croll, Helmut Hatzfeld e outros, que lançaram luz sobre os meandros do estilo seiscentista.




      Assim ganha terreno a adoção do termo à medida que se procede também e se divulga a sua clarificação conceitual. René Wellek, ao concluir seu estudo sobre o Barroco em literatura, não esconde suas preferências pelo conceito:




      

        A despeito de muitas ambiguidades e incertezas quanto à extensão, avaliação e conteúdo preciso do termo Barroco, ele tem desempenhado e continuará a desempenhar importante função. Situou de maneira bem clara o problema da periodização e de um estilo irradiante; realçou as analogias entre as literaturas de diferentes países e entre as várias artes. Continua pois como o termo adequado para designar o estilo que surgiu depois do renascentista e precedeu o neoclássico (...) O Barroco é um termo de sentido estético que auxilia a compreensão da literatura do tempo e que concorrerá para romper a dependência da história literária para com a periodização derivada da história política e social. Quaisquer que sejam os defeitos do termo (...), ele abre o caminho para a síntese, afasta nosso espírito da mera acumulação de observações e fatos e prepara o terreno para a futura história da literatura concebida como uma arte.

      




      De um simples adjetivo de sentido pejorativo, a palavra evoluiu, portanto, para um conceito avaliativo, baseado não em critério subjetivo porém na análise e descrição de traços específicos, de natureza intrínseca e estilística, encontrados em manifestações artísticas e literárias de determinada época. E daí para um conceito histórico, etiqueta de um período ou estágio da cultura ocidental, equivalente ao século XVII, e designando as artes, ciências e vida social compreendidas no seu limite.




       



      Assinale-se, contudo, que para ter validade crítica e doutrinária o conceito não deve ser usado, como querem alguns defensores de um pan­barroquismo (Eugênio D’Ors), para designar um tipo de expressão que pode ocorrer em qualquer cultura e em diversos momentos como uma tendência universal e permanente, uma constante histórica. Seria destruir por completo o conceito aplicá-lo à definição de manifestações distantes do século XVII, onde, e somente, as condições espirituais foram convenientes para o seu desenvolvimento, fazendo com que o aspecto formal encarnasse um estado de espírito que se ajustava à maravilha. Este é um ponto relevante, o da limitação do sentido da expressão.[22] Pois o Barroco é a adequação de um estilo ao clima espiritual e ao conteúdo ideológico de uma época determinada, o século XVII. Esse o Barroco histórico, concreto, estilo estético e estilo histórico-cultural, ao qual se deve reduzir o uso da expressão a fim de que ela tenha precisão e sentido universal, e utilidade no vocabulário crítico, já que se procura definir um fenômeno universal.




      Os diversos tipos de organização formal correspondem, como demonstra T. M. Greene, em The Arts and the Art of Criticism (p. 379), a um distinto interesse e visão do mundo. E acrescenta: “Foi porque o artista barroco viu o mundo e interpretou a vida a seu modo ele gradualmente desenvolveu essas formas estilísticas que mais efetivamente o capacitaram a exprimir o que ele deseja exprimir; as formas eram ditadas pela intenção do artista.”




      Destarte, no conceito de Barroco estão implícitas a definição de um período histórico-estético e a identificação do estilo que o caracteriza. É um critério estético, na análise e compreensão das obras seiscentistas. Ao designá-las como barrocas formulamos de logo uma perspectiva de compreensão e um padrão de julgamento, abarcando de maneira justa e total o fenômeno lítero-artístico da época. Indicamos o que as caracteriza esteticamente, quais as constantes literárias do período, as componentes do seu estilo, diferençando-as nitidamente das obras renascentistas e neoclássicas. Falar em Barroco e Barroquismo literário “é sugerir um complexo de valores estético-literários inconfundíveis no que tange à caracterização da obra literária, nas suas qualidades intrínsecas, no seu estilo, nas suas motivações, como também no seu conteúdo ideológico.[23]




      2. O Barroco é, portanto, o estilo artístico e literário, e mais do que isso, o estilo de vida que encheu o período compreendido entre o final do século XVI e o século XVIII, e de que participaram todos os povos do Ocidente. Há uma atmosfera cultural comum naquela época, expressa num estilo, que se faz sentir mais intensamente nesse ou noutro ponto, graças a circunstâncias históricas ou de temperamento nacional. Quaisquer que sejam essas diferenças nacionais ou individuais na expressão do fenômeno barroco, há entre as diversas manifestações uma índole e atributos comuns, que fazem dele um fenômeno universal durante o século XVII.




      Para a teoria moderna o Barroco é um conceito amplo, com um âmbito que abarca as manifestações variadas e diferentes conforme o país, outrora conhecidas pelos termos locais de Conceitismo e Culteranismo (Espanha e Portugal), Marinismo e Seiscentismo (Itália), Eufuísmo (Inglaterra), Preciosismo (França), Silesianismo (Alemanha), muitas delas formas imperfeitas ou não desenvolvidas. Barroco tem a vantagem de ser um termo único, além de traduzir, por si próprio as características estéticas e estilísticas que a época encerra.




       



      Prossegue entre os críticos e eruditos a clarificação conceitual do Barroco, à medida que a palavra cada vez mais se fixa no vocabulário crítico internacional. O que está fora de dúvida é a unidade interna do movimento, a identidade de seus ideais estéticos, a sua homogeneidade, as suas características comuns a todas as manifestações artísticas: pintura, escultura, arquitetura, música, poesia, prosa.




      De maneira geral, o Barroco é um estilo identificado com uma ideologia,[24] e sua unidade resulta de atributos morfológicos a traduzir um conteúdo espiritual, uma ideologia.




       



      A ideologia barroca foi fornecida pela Contrarreforma e pelo Concílio de Trento, a que se deve o colorido peculiar da época em arte, pensamento, religião, concepções sociais e políticas. Se encararmos a Renascença como um movimento de rebelião na arte, filosofia, ciência, literatura — contra os ideais da civilização medieval, ao lado de uma revalorização da Antiguidade clássica, não somente quanto às suas formas de arte, mas também no que concerne à sua filosofia racionalista e à sua concepção pagã e humanista do mundo, que instalou o antropocentrismo moderno —, podemos compreender o Barroco como uma contrarreação a essas tendências sob a direção da Contrarreforma católica, numa tentativa de reencontrar o fio perdido da tradição cristã, procurando exprimi-la sob novos moldes intelectuais e artísticos. Esse duelo entre o elemento cristão legado da Idade Média, e o elemento pagão, racionalista e humanista, instaurado pelo Renascimento sob o influxo da Antiguidade, enche a Era Moderna, até que no final do século XVIII, por meio do Filosofismo, do Iluminismo e da Revolução Francesa, a corrente racionalista logrou a supremacia. A linha da tradição cristã, medieval, manteve-se sob forma latente, subterrânea, veio à tona com o Barroco, cuja cultura opôs um dique à onda racionalista, sem contudo anulá-la, para afinal ceder. São, por isso, o dualismo, a oposição ou as oposições, contrastes e contradições, o estado de conflito e tensão, oriundos do duelo entre o espírito cristão, antiterreno, teocêntrico, e o espírito secular, racionalista, mundano, que caracterizam a essência do espírito barroco.[25] Daí uma série de antíteses — ascetismo e mundanidade, carne e espírito, sensualismo e misticismo, religiosidade e erotismo, realismo e idealismo, naturalismo e ilusionismo, céu e terra, verdadeiras dicotomias ou “conflitos de tendências antitéticas” (Meissner), “violentas desarmonias” (Wellek), tradutoras da tensão entre as formas clássicas e o ethos cristão, entre as tradições medievais e o crescente espírito secularista inaugurado pelo Renascimento. A alma barroca é composta desse dualismo, desse estado de tensão e conflito, exprimindo uma gigantesca tentativa de conciliação de dois polos considerados então inconciliáveis e opostos: a razão e a fé. O movimento era de fundo religioso, visando a restaurar os valores medievais de vida contra a corrente renascentista. Ao mesmo tempo, contudo, o homem ocidental não mais se conformava em abrir mão das virtualidades da vida terrena que o humanismo renascentista e o alargamento espacial da Terra lhe revelaram. Por isso o conflito entre o ideal de fuga e renúncia do mundo e as atrações e solicitações terrenas. Diante do dilema, em vez da impossível destruição, tentou a conciliação, a incorporação, a absorção. Era essa uma tendência, possivelmente geral, que a Igreja Católica bem compreendeu, captou e tentou dirigir, com sabedoria, através da Contrarreforma, e de que o espírito jesuíta é a encarnação.




      A Contrarreforma opôs a concepção do “homem aberto”, voltado para o Céu, à ideia renascentista do “homem fechado”, limitado à Terra, ao que correspondem, em artes e letras, as formas abertas e fechadas da teoria wölffliniana. O racionalismo renascentista interceptara a escada de Jacó que une o homem a Deus. A Contrarreforma retorna à “linha vertical do medievalismo”, como diz Stephen Gilman, reafirmando a ligação do homem com o divino rompida pelo Renascimento. O homem barroco é um saudoso da religiosidade medieval, que a Igreja logrou reinspirar nele pelos artifícios artísticos e pela revanche dinâmica da Contrarreforma, redespertando os terrores do Inferno e as ânsias da eternidade. Mas é, ao mesmo tempo, um seduzido pelas solicitações terrenas e pelos valores do mundo — amor, dinheiro, luxo, posição, aventura, que a Renascença, o Humanismo e as descobertas marítimas e invenções modernas puseram em relevo. Desse conflito, desse dualismo é impregnada a arte barroca.




       



      De modo que o Barroquismo é resultante da contrarreação espiritual ao Renascimento humanista e racionalista. A teoria da origem contrarreformista do Barroco e da sua conexão com a ideologia do movimento tridentino e com a ação da Companhia de Jesus, a ponto de se cognominar o estilo barroco de estilo jesuítico, é sustentada por diversos estudiosos do fenômeno, como Weisbach, Weibel, McComb, Hatzfeld. Segundo este último, é a Espanha a pátria do Barroco, dela se tendo difundido para o resto da Europa, a Itália em primeiro lugar, o que explica o fato de ter sido na Espanha, o mais importante foco de irradiação da Contrarreforma, em que a arte barroca se apresentou mais típica. Na alma espanhola existe, aliás, um Barroquismo permanente e inconsciente, que remonta à Espanha romana, como testemunham os escritores hispano-romanos Lucano, Sêneca e Marcial. Esse Barroquismo, conforme Hatzfeld, tendência natural sua, a Espanha exagera, transformando num Barroquismo histórico e consciente, durante o século XVII, hispanizando, com as tintas barrocas, a Itália e os outros países, por meio da milícia jesuítica e graças ao propósito geral da Contrarreforma de reacender o espírito de religiosidade verdadeira no Ocidente. Como acentua Sommerfeld, essa vaga de religiosidade foi um movimento amplo e envolvente, de grande dinamismo e exaltação, que arrastou eclesiásticos e leigos, atraindo o papado, unindo o misticismo e a escolástica nos Exercícios espirituais de Santo Inácio, e, embora no Concílio reunido em Trento de 1545 a 1563 é que as suas leis fossem codificadas, já de muito antes, desde 1520, na Espanha, a reação lavrava e conquistava adeptos. A mentalidade de luta caracterizou-a, como exemplifica a própria concepção da Companhia de Jesus (1540), como milícia de combate, verdadeira ordem de vanguarda da Contrarreforma. O fato de ter sido na Itália, na fase final de Miguel Ângelo (o Juízo final é de 1541), que surgiram as primeiras manifestações barrocas, explica-se perfeitamente pela espanholização intensa por que passava a Itália sob o domínio ibérico. Leo Spitzer, a esse respeito, afirmou que o Barroco historicamente surgiu na Itália, mas foi preconcebido na Espanha. Assevera Hatzfeld que, se o italiano Miguel Ângelo foi o pai do Barroco formal, o espanhol Santo Inácio fez-se o inspirador do espírito da Contrarreforma, de modo que o problema da origem do Barroco se resume relativamente à história das ideias, no problema da influência espanhola na Itália entre os anos de 1530 e 1540, quando o Papa Paulo III estava sob a inspiração de Inácio de Loiola. Da confluência Itália e Espanha, desse complexo mediterrâneo-católico, as formas e ideias que constituíram o Barroco se expandiram, comunicando um clima comum para a época que se seguiu, passando gradativamente de país para país, uns dominados antes que outros; nem mesmo os adversários da Contrarreforma resistiram ao seu dinamismo, impregnando-se de seus ideais e métodos e contaminando-se de sua exaltação.[26]




      Não se pode afirmar que a Contrarreforma criou o estilo barroco. Conforme os ensinamentos de Wölfflin, o estilo barroco seguiu uma evolução própria, consoante leis imanentes às formas artísticas, a partir do estilo renascentista. Mas como salienta Sommerfeld, a Contrarreforma perfilhou o estilo barroco, adaptando-o a seus propósitos e necessidades, imprimindo-lhe ânimo vitorioso, do mesmo modo que se prestou a conduzir a mensagem do movimento, sob a forma de edifícios eclesiásticos, esculturas, pintura e literatura. Se a Contrarreforma foi bastante afortunada, não foi menos clarividente ao acomodar-se ao Barroco, o único estilo que se lhe poderia adaptar com todo o rigor. Aliança idêntica não poderia fazer com o estilo renascentista, cujos traços eram a clareza, a simetria, a finitude, o senso do mundo. Ao contrário, a arte barroca prestava-se a falar uma linguagem de emotividade, de transcendentalismo, de ambiguidade. Assim, a pompa barroca fez-se o instrumento ideal da dinâmica e exaltada Contrarreforma.




       



      Teve, pois, o Barroco um sentido eminentemente religioso, e constituiu “a expressão ou linguagem plasmadora das instituições” brotadas da energia religiosa da Contrarreforma, e realizando “a fusão da expressão formal e da expressão espiritual”, no dizer de Weisbach. A ideologia corrente do Barroco resultou do movimento espiritual desencadeado pela Contrarreforma, no intuito de reaproximar o homem de Deus, o celestial e o terreno, o religioso e o profano, conciliando as heranças medieval e renascentista. Daí o dualismo e o contraste formarem o eixo espiritual ou ideológico do Barroco. Época atraída por forças polares, não pode oferecer um aspecto uniforme e plácido, cortada que é por movimentos antagônicos e contrastes.[27] A estrutura interna do Barroco é alimentada por esse dualismo, por esse caráter contraditório. Weisbach apontou as principais notações peculiares da arte barroca, as quais dão a sua “unidade de estilo”: o heroísmo, o ascetismo, o misticismo, o erotismo, a crueldade. Em todas as manifestações da época misturam-se esses elementos seja nas suas expressões artísticas ou culturais, seja nos hábitos e maneiras de viver e agir, seja na própria tessitura da vida social. A poesia de Marino, Donne, Góngora ou Gregório de Matos mistura religiosidade e sensualismo, erotismo e misticismo, em efusões erótico-espirituais (Weisbach), formando um típico naturalismo sensual. Tanto na lírica quanto na mística, existe essa sensualização de assuntos religiosos, embora muita vez dissimulada sob toda a casta de disfarces por artifícios retóricos e estilísticos, distorções ou obscuridades, tão do gosto da época.




      Além do fator erótico-religioso e do fator heroico, a outra constante do espírito barroco é a preferência pelos aspectos cruéis, dolorosos, espantosos, terríveis, sangrentos, repugnantes, que significam a intenção de retirar o maior efeito sugestivo por impressões sensoriais, isto é, atingir a impressão convincente pela apreensão dos sentidos. A própria poesia barroca inspira-se em impressões sensórias, como aponta Calcaterra: “La poesia del mondo assaporato a fondo con la vista, con l’udito, col palato, con l’olfatto, col tatto.” O heroísmo assumiu na Contrarreforma um feitio patético, enquanto esses últimos aspectos comunicaram um tom melancólico e pessimista à alma barroca. Daí decorre a estética do feio (“feísmo”, de que fala Lafuente Ferrari), um tema comum na poesia barroca, sobretudo a feiura feminina; é a isso também que se devem os “dramas de sangue”, de boa tradição senecana aliás, mas de tanta voga na época, haja vista na fase barroca de Shakespeare. Todavia, esse recurso às cenas e descrições horripilantes, espantosas e cruéis, era um traço do teatro, mas também da oratória, como no caso do Padre Antônio Vieira.




      O naturalismo barroco não se detém nem mesmo diante da morte, do túmulo, da corrupção e degenerescência física, nesse intento de obter efeitos figurativos e dramáticos. Mostrou Aldous Huxley como o Barroco é uma arte da morte e dos túmulos, em que a figura da morte, o esqueleto e a caveira são temas ilustrativos comuns, bem como a própria desintegração física e o ato de morrer. Esses reminders of mortality (Huxley) procuram mostrar ao homem o senso da sua miséria e da inanidade da vida terrena, mediante imagens que lhe dão uma impressão sensitiva dessas noções. É o pessimismo seiscentista acerca da vida na Terra, só amenizado pela crença na bem-aventurança celeste, a que todos deveriam aspirar renunciando aos bens naturais, como é exemplo típico o pensamento de Pascal. Ao lado da morte, o supremo tema do Barroco, figuram também a representação e descrição do martírio e da penitência, em que se acentuam no mártir os transes de dor e prazer, de tranquilidade e êxtase, de arrependimento e alegria, de vergonha e esperança, de medo e beatitude, a refletir o estado de tensão e violência interiores da alma, como se pode comprovar na iconografia seiscentista.




       



      Estudando a ideologia barroca, Stephen Gilman aponta-lhe a tendência para o pessimismo, o conflito entre o homem e o mundo, o descontentamento cósmico, com suas três únicas saídas: o desdém, a fuga e o combate; os temas de fuga e descontentamento (a alegría del descontento de que fala Ortega y Gasset), o desdém neoestoico do vulgo, desenvolvido no cultismo, o sentimento de superioridade frustrada, o desengano, a atmosfera de desespero e melancolia.




      Pfandl e Sáinz de Robles salientaram ainda como elemento importante do espírito barroco o que chamaram de o sentimento barroso, composto de naturalismo, ilusionismo, exagero da individualidade e humanização do sobrenatural. Segundo Pfandl, o naturalismo barroco exprime-se em ávido impulso vital, brutalidade, imoralidade, crueldade, cínico espírito de burla, criminalismo, ao lado de desengano, truculência, melancolia, hipocondria. O ilusionismo é a parte de espiritualidade que persistiu e constitui uma das contradições da época, o que explica o bifrontismo dos homens, santos e libertinos a um tempo, as festas mistas, religiosas e profanas, bailes sacramentais em catedrais e procissões, o deleite da meditação sobre a morte e o inferno, a mistura de blasfêmias e atos de contrição e exaltação religiosa, etc. Quanto ao exagero da individualidade, o que interessa ao Barroco no indivíduo é o engenho, a agudeza. O homem barroco é dotado do furor ingenii, pelo qual é levado à egolatria e ao egocentrismo, ao gosto da polêmica, do panfleto, da intriga. Por último, o homem barroco humaniza o sobrenatural, ligando o céu e a terra, misturando os dois planos na sua vida cotidiana, sem que seja preciso deixar de ser pícaro para participar da visão das coisas celestiais.




      A esses traços, há que acrescentar ainda outros apontados por Díaz-Plaja: o niilismo temático, que redunda no culto da melancolia e da soledad, tão vivo entre aqueles poetas “raros” isolados, cultores da arte de quedarse solo. Ao culto do contraste deve-se em arte o choque de cores, o exagero de relevos, o expressionismo; em ideias, a confrontação violenta de temas opostos — amor-dor, vida-morte, juventude-velhice, etc., temas altamente refinados ao lado de outros de baixeza e obscenidade, o sublime idealizado junto à visão avultada da realidade mais repulsiva.




      Toda essa ideologia encontra expressão na arte e na literatura, através de uma temática peculiar, destinada a infundir aversão pela existência terrena e conduzir à religião como o único antídoto possível para essa vida que não passa de um sonho, um teatro, uma comédia, uma mentira.




      3. A literatura barroca, no afã de traduzir em forma especial a ideologia do homem seiscentista, polarizado por forças contraditórias e inspirado pela exaltação do mistério religioso, apresenta atributos identificáveis. É uma literatura, para empregar palavras de Lafuente Ferrari, que exprime o sentido profundo do drama do homem e do mundo, a vocação de sentir a vida dramaticamente, o sentimento trágico da existência, a angústia do homem em face do Cosmo, a ideia da salvação do unicum humano por meio da arte.




      Há uma índole comum a toda ela, expressa em qualidades específicas muito bem estudadas, na identidade geral de suas formas e ideias, por Helmut Hatzfeld,[28] cuja descrição veremos a seguir de maneira condensada.




       



      A literatura barroca é uma consequência do humanismo aristotélico, de larga dominação na época, fundido ao horacianismo,[29] que comunicou aos escritores certas preocupações moralizantes, refletidas na atenção ao problema da catarse e da linguagem refinada e decorosa. A sensibilidade barroca reinterpretou Aristóteles, emprestando-lhe um sentido ético-literário através da fusão com o horacianismo. A literatura devia ter um caráter de purgação, de estímulo à virtude e à luta contra as más inclinações, unindo a busca da perfeição moral ao encantamento artístico, vale dizer, visava a ensinar deleitando. Daí decorreram a “inquisição imanente” (Bataillon), a preocupação de decencia y decoro (Cervantes), a bienséance, o escrúpulo, a hipocrisia, a tática dos circunlóquios, perífrases, metonímias, para encobrir situações indecorosas.




      Outro importante traço, segundo a análise de Hatzfeld, é o fusionismo. A literatura barroca aplicou a regra aristotélica da unificação dos detalhes ou elementos isolados num organismo vivo, numa unidade indestrutível, num conjunto orgânico, de modo que o afastamento ou mudança de qualquer deles acarretaria a destruição do todo. “Un cuerpo de fabula entero con todos sus membros”, definiu Cervantes de maneira precisa a estrutura dessa unidade. A unificação dos detalhes num todo resultava num “beau désordre, una orden desordenada”, enquanto a fusão dos detalhes entre si produzia uma “forma confusamente clara”, isto é, a clareza relativa e esfumada de Wölfflin. As coisas, pessoas, ações não são descritas, apenas evocadas, seus contornos indistintos e apagados fundem-se, refletidos como por um espelho através da visão dos personagens: o perspectivismo, o expressionismo, o engavetamento são, por isso, as formas expressionais mais comuns, ao lado do estilo prismático.




      Ainda relacionada ao fusionismo, pode-se assinalar a técnica da anulação das passagens entre as partes e capítulos, apagando-se as linhas limítrofes de modo que se interpenetrem, o final de um encerrando algo que prepara o subsequente. Outros aspectos de fusionismo são o chiaroscuro e o eco. O primeiro decorre da fusão da luz e da treva, de que tirou grande partido a pintura barroca, mas que também foi largamente explorado pela literatura. Acusticamente, ele corresponde ao eco, ou fusão de sons ou elementos bem-soantes, palavras ou sílabas, conseguido graças ao uso de várias figuras tradicionais, como a anáfora, o jogo de palavras ou trocadilho, a anonimação, o parequema, a paronomásia, a paronímia.




       



      Ao lado da fusão material, mostra ainda Hatzfeld, há um fusionismo do racional e do irracional, cujas formas expressionais são o paradoxo e o oximoro. A Contrarreforma proclamou a superioridade do divino paradoxo do mistério e da fé sobre a claridade racional, do sentimento trágico da existência e da inquietude da luta sobre o ideal apolíneo renascentista do “homem aberto” metafísico sobre o “homem fechado” racional. Ao paradoxo devem-se os personagens divididos, atraídos por extremos e polos opostos, por sentimentos contraditórios, tipos “coerentemente incoerentes”, que despertam piedade e medo, como o cuerdo-loco D. Quixote, e que falam uma linguagem cheia de combinações de palavras incongruentes ou contraditórias, como bondade cruel, mentira magnânima, destinada a favorecer uma deliberada ambiguidade.




      A arte barroca exprime também o pathos que arrebata a sociedade inteira, traduzido num sentimento de grandiosidade e esplendor, de magnificência e pompa, de majestade e grandeza heroica, expressos na tendência superlativa e hiperbólica, no exagero do epíteto. Mas essa tendência encontra seu reverso no pendor para a renúncia e a nobreza de alma, responsável pelo equilíbrio instável de muitos personagens barrocos, que vivem entre a virtude e a fraqueza, entre a pureza e o pecado, entre o rigorismo moral ou a luta árdua e a queda e o arrependimento. Não há mediocridade na sua alma, porque Deus está presente, no seu coração e espírito, mesmo quando enleados pelo pecado.




      Além dessas características, que Hatzfeld aponta, Raymond Lebègue estuda certos elementos psicológicos e temáticos do Barroco, que merecem destaque: a intensidade, ou o desejo de exprimir intensamente o sentido da existência, expressa no abuso da hipérbole, na exacerbação das paixões e sentimentos, na intensidade da dor amorosa, do ciúme, do arrependimento (até conduzindo à loucura), do desejo sexual (traduzido em palavras de fogo, levando até ao assassinato, à violação, ao incesto); nos excessos de desespero; no orgulho desmesurado, no gosto das emoções fortes, do espetáculo aterrador, da morte, do macabro, das alucinações, do fantástico.




      Concebendo a literatura segundo o conceito horaciano (docere cum delectare), como um meio de ação sobre as almas, de proselitismo e ensinamento, menos no seu puro valor estético, portanto, do que com uma finalidade pedagógica e moralizante — conceito esse que se difundiu na época barroca — os jesuítas receberam dela um veículo de extraordinária eficácia, de que se valeram largamente na Europa e nas regiões de missão: o teatro. Foi o drama o gênero que melhor se ajustou aos intuitos inacianos de acordo com a poética barroca. Rompendo na prática com as regras que dominavam a poética renascentista, embora em teoria as respeitasse, o teatro barroco introduziu novidades típicas, tais como o deslocamento do centro de interesse ou de gravidade, a multiplicação de pontos de vista e de protagonistas, a desproporção e a pompa ornamental, além de elementos operacionais, como a separação do palco e do auditório, o obscurecimento do teatro (adotado pelos jesuítas), o diabo como personagem, o trovão, o relâmpago, o fogo e a fumaça, e outros artifícios para sugerir a ação do sobrenatural e do milagroso, ou de pompas e festins fúnebres para transmitir a impressão da morte ou do inferno. Não só os atores tomavam parte na peça, mas também o auditório, que não tinha vontade própria e era arrastado ao acontecimento dramático e por ele envolvido. Por toda a Europa, especialmente na Alemanha, os discípulos de Loiola deram ao gênero grande eficiência.




       



      4. Às qualidades gerais acima descritas, que refletem o interesse metafísico, o temperamento melancólico e o gosto contraditório da alma barroca, o sentido profundo do drama trágico do homem e do mundo seiscentista, é mister ajuntar a análise das características do estilo. No Barroco produz-se uma superposição de estilo e ideologia, de forma e espírito, de maneira que o método crítico para estudá-lo deve combinar o ponto de vista estilístico ao psicológico-histórico, os critérios estilísticos e os ideológicos. Além do conteúdo ideológico, que exprime a crença religiosa e a concepção do mundo então vigente, o Barroco distingue-se por atributos monológicos e estilísticos, aos quais muito deve a unidade interna do período, manifestada em todas as artes — pintura, escultura, arquitetura, música e literatura.




      A noção básica no estudo do estilo barroco é de que o que distingue a arte barroca, em qualquer de suas manifestações, é a constelação de sinais e artifícios. Isoladamente, por si sós, eles não caracterizam o Barroco. Tampouco, não aparecem todos ao mesmo tempo, mas se espalham aqui e ali, predominando ora um elemento distintivo, ora tal fator formal ou espiritual. Esta soma de elementos formais e ideológicos, sob a forma de uma constelação, é o que empresta a fisionomia típica à contextura do Barroco. Aliás, o que imprime peculiaridade a um estilo é antes o predomínio de certos artifícios, e não a sua exclusividade.[30]




      O estilo barroco pretende traduzir o estado de conflito ou tensão espiritual do homem, graças ao uso de elementos apropriados, artifícios e figuras, como antíteses, paradoxos, contorções, preciosismos, assíndetos, metáforas, imagens emblemáticas, simbolismos sensuais, sinestesias, hipérboles, catacreses. São as expressões de um estado de tensão interior, entre a forma e o conteúdo, de um estado de turbulência, de agressividade, de “conflito entre o indivíduo e um mundo inseguro”.




      O estudo do Barroco em seu aspecto formal derivou da aplicação à literatura das categorias de Wölfflin, que, isoladas ou combinadas, caracterizariam a literatura barroca: aberta, pictórica, claro-escura, assimétrica, em oposição à claridade, harmonia, proporcionalidade da literatura de inspiração renascentista ou neoclássica.




      Outras interpretações incluem o senso do decorativo, resultando no deliberado emprego de ornatos e figuras para a obtenção de efeitos específicos. Assim, como acentua Wellek, o que denota o Barroquismo literário quanto ao estilo é a abundância de ornatos, a elaboração formal, o abuso do concetti, o estilo trabalhado, ricamente entretecido de figuras, como a antítese, o assíndeto, a antimetábole, o oximoro, o paradoxo e a hipérbole.




       



      O Barroco ofereceu excelente campo de pesquisas e estudos à nova ciência do estilo ou estilologia, um dos ramos em que se divide a moderna crítica literária de tendência intrínseca. Foram os grandes mestres da estilologia moderna que mais esmiuçaram a tipologia estilística do Barroco. Leo Spitzer, Karl Vossler, H. Hatzfeld, Damaso Alonso, Morris Croll, entre outros, concorreram para destrinçar os meandros da expressão barroca, estendendo o mapa do Barroquismo a escritores antes não suspeitados dessa contaminação, e despojando a compreensão do fenômeno dos preconceitos pejorativos.[31]




      Como elemento geral do estilo barroco, aponta-se a preferência pelo wit, agudeza, concetti, pela obscuridade metafísica, pela discordia concors (“combinação de imagens dissimilares ou revelação de semelhanças ocultas em coisas aparentemente díspares”). Também tem sido posto em relevo o “perspectivismo”, espécie de estilo impressionista, em que os escritores pressupõem que a verdade só é conhecida por Deus e que nós apenas aprendemos as aparências ou perspectivas diferentes, mesmo contraditórias. É, assim, o Barroco um estilo prismático, em que as impressões são comunicadas através das diversas facetas, os vários aspectos de uma ação, que se unem na mente de Deus. Daí a preferência pelos verbos prismáticos, por meio dos quais, como define Hatzfeld, uma ação é privada de sua análise imediata, aparecendo quebrada em uma multidão de impressões desconexas ou não relacionadas; tal como num raio de luz dividido por um prisma, há, entre o autor e a descrição, um olho, um ouvido, ou outro receptáculo sensorial do herói que influi na impressão.




       



      Aos trabalhos pioneiros de Morris Croll, e aos de Williamson, Merchant, Hendrickson, deve-se hoje um conhecimento do desenvolvimento da prosa barroca, que se formou à custa da passagem do estilo ciceroniano, “grande estilo”, genus nobile, redondo, periódico, oratório, peculiar ao Renascimento, quando dominou a influência de Cícero, para a forma epigramática, sentenciosa, minor style, tersa, assimétrica, genus humile, correspondente à influência dos escritores latinos da era de prata, Tácito e sobretudo Sêneca. Essa transição é a história do movimento anticiceroniano, o Anticiceronianismo, que se desenvolveu na prosa a partir dos meados do século XVI, com o diálogo Ciceronianus (1528) de Erasmo como o marco mais importante, porém devendo-se a Muret (1526-1585) a decisiva atuação no sentido de criar-se um estilo novo e instituírem-se novos modelos antigos. Montaigne, Bacon e Lípsio foram os disseminadores do novo ideal do gosto, que instalou Sêneca e Tácito, em lugar de Cícero, como os seus inspiradores, da prosa seiscentista. A revolta anticiceroniana que sacudiu a história das ideias literárias na segunda metade do século XVI teve assim como consequência a criação de um novo tipo de estilo que prevaleceu durante o século XVII, cujas características foram: a brevidade ou concisão aliada à obscuridade; a maneira picante, espasmódica, abrupta, desconexa, aguda, sentenciosa, antitética, metafórica, style coupé. Esses genus humile, submissum, demissum, estilo filosófico e ensaístico, mais para ser lido do que ouvido, prefere às figuras de palavras as de pensamento, figurae sententiae, meios de persuasão que se dirigem à mente — a anáfora, o aforismo, a antítese, o paradoxo. Os dois tipos de estilo — o genus nobile e o genus humile — serviram aos propósitos diferentes e aos temperamentos diversos das duas épocas: o Renascimento, que encontrou na maneira oratória o ideal para as manifestações da literatura falada nas reuniões públicas e privadas, cerimônias e festas de corte; e o Barroco, época de recolhimento e meditação, de interiorização e reflexão moral, que daria preferência ao estilo ensaístico, filosófico, subtile, familiar, imitado dos escritores romanos da era argêntea, Tácito e Sêneca, e consagrado pela prática da filosofia estoica. É, portanto, o genus humile, o senecan amble, o tipo de estilo hoje conhecido como Barroco, empregado para exprimir não um pensamento, mas um espírito pensando, um espírito no ato de pensar, à medida que pensa. Suas características principais, conforme os trabalhos de Croll, são: a brevidade procurada dos membros, a ordem imaginativa, a assimetria, a omissão das ligaduras sintáticas ordinárias. Esses traços comunicam à prosa barroca uma constante novidade e imprevisibilidade, um movimento em espiral, uma progressão imaginativa, e se obtêm pelo uso de certos tipos sintáticos e figuras, como a construção participial absoluta, a construção parentética, a ordem do período em cadeia, o anacoluto, a independência dos membros, a progressão livre das sentenças, que se abrem constantemente para diante e para cima, para o infinito, sem consideração ou relação de fidelidade com o início do discurso.




      Estudando o estilo barroco em Góngora, Evelyn E. Uhrhan estabeleceu seis padrões, que denominou os seis princípios que regulam o estilo barroco: transposição (anteposição e posposição); separação (interpolação numa expressão de um elemento que não é parte desta expressão); duplicação (ligação de partes de sentenças — palavras, frases ou expressões de ação — por certos meios linguísticos: paralelismo, repetição, elemento comum); assimetria (um elemento de uma expressão é consideravelmente mais longo do que outros); modificação (horizontal, vertical, total); substituição (em lugar de um só elemento, que seria gramaticalmente suficiente, são usados vários tipos de construções de frase ou cláusula).




      De modo geral, o estado de tensão interior, fundamento do Barroco, produzido pelo conflito entre convicções contrárias ou tendências opostas, procura as formas mais aptas para exprimir-se. Por isso, como assinalam os intérpretes do estilo barroco, entre os quais Maggioni em seu estudo sobre Pascal, seu princípio essencial é a busca da união do desunido, unifying disunity, cujas manifestações são as mais diversas: a antinomia, a assimetria, o paradoxo, a antítese, a expressão irregular, o movimento constante, o vaivém, a ausência de repouso, a forma sincopada, o claro-escuro, a plurimembração, tão bem estudada por Damaso Afonso, a pontuação por ponto e vírgula e dois pontos, que comunica flexibilidade e movimento à prosa, e lhe tira qualquer ideia de limite.




       



      Esses atributos monológicos, portanto, configuram o Barroco, unindo-se à ideologia tridentina para imprimir à época uma fisionomia peculiar, ornamental e trágica, dilacerada e melancólica. Todos os seus produtos espirituais mostram uma identidade essencial, como se o espírito de uma época, no dizer de Dvorak, fosse um manancial único, de cujas águas derivariam as criações da arte, da literatura, do pensamento.




      5. A conceituação moderna do Barroco não o limita à acepção tradicional, de conceptismo, culteranismo, marinismo, preciosismo, gongorismo, etc., que encerravam um sentido pejorativo. O Barroco não é uma forma inferior, mas um estilo com qualidades e elementos estéticos próprios, e peculiar de uma determinada época — o século XVII — envolvendo a maioria dos escritores e artistas do tempo. Como diz Roy Daniels, o Barroco é uma forma compreensiva de arte baseada numa sensibilidade artística específica, que, por sua vez, emerge de uma sensibilidade geral.




      Conforme a reclassificação resultante da aplicação do conceito à literatura seiscentista, o mapa barroco inclui escritores de todas as literaturas ocidentais, alguns de maneira completa, outros por essa ou aquela face. Assim, começando pela literatura italiana: Tasso, Marino, Della Porta, Guarini, Bruno. Da espanhola: Herrera, Góngora, Quevedo, Cervantes, Lope de Vega, Calderón, Tirso, Gracián, Paravicino, Alemán. Da alemã: Gryphius, Opitz, Silesius. Da inglesa: Lily, Donne, Herbert, Carew, Crashaw, Vaughan, Cowley, Marvell (poetas metafísicos), Shakespeare, Ben Jonson, Webster, Ford, Tourneur, Middleton, Kyd, Marston, Bacon, Browne, Bunyan, etc. Da francesa: Montaigne, Charron, Sponde, Saint-Evremond, Pascal, Boileau, Corneille, Racine, Desportes, Garnier, D’Aubigné, D’Urfe, Mlle. Scudéry (préciosité), etc. Da portuguesa: os colaboradores da Fênix renascida; Francisco Manuel de Melo, Rodrigues Lobo, Frei Antônio das Chagas, Jerônimo Bahia, Violante do Céu, etc. (Estudos recentes incluem Camões na órbita barroca). Nas literaturas hispanoamericanas: Balbuena, Hojeda, Caviedes, Sóror Juana de la Cruz.




      Fora da literatura, impõem-se os nomes de Miguel Ângelo, Tintoreto, Bernini, Borromini, Monteverdi, El Greco, Velázquez, Ribera, Zurbarán, Rembrandt, Poussin, Bach, Händel, etc.




       



      É, assim, o Barroco um movimento estético de âmbito universal, uma forma de alto valor artístico. À revalorização da literatura seiscentista segue-se naturalmente, nas literaturas de língua portuguesa, uma reação contra o juízo tradicionalmente pejorativo a respeito da produção literária em Portugal e no Brasil da mesma época. O conceito pejorativo que dominava a crítica envolvia de desprezo aquela produção, rotulada com as denominações de conceptismo, culteranismo e gongorismo, definidas como formas degeneradas e de decadência, caracterizadas pelo exagero da preocupação formal pelo abuso do estilo figurado, ornamental e ampuloso, pela obscuridade procurada. Era uma atitude que importava em absoluta incompreensão do fenômeno seiscentista, sobre partir de uma falta de perspectiva crítica e de imprecisão terminológica, pois a tanto equivale rotular de clássica a produção portuguesa e brasileira que veio a lume na época de seiscentos, toda ela de cunho barroco, no espírito e no estilo, como seremos, sem dúvida, levados a reconhecer pelo seu estudo à luz da nova criteriologia crítica e estilológica a que se devem a revalidação e reinterpretação do Barroco literário.[32]




      A literatura no Brasil colonial é literatura barroca, e não clássica, como até há pouco era regra denominá-la. A literatura nasceu no Brasil sob o signo do Barroco, pela mão barroca dos jesuítas. E foi ao gênio plástico do Barroco que se deveu a implantação do longo processo de mestiçagem que constitui a principal característica da cultura brasileira, adaptando as formas europeias ao novo ambiente, à custa da “transculturação” de que fala Fernando Ortiz, conciliando dois mundos — o europeu e o autóctone.




      O que se deve dizer da literatura seiscentista brasileira não é que seja inferior por ser barroca (ou gongórica, para empregar o epíteto que passou à linguagem corrente como designação da tendência, mesmo fora do século XVII), mas sim que é uma literatura barroca de qualidade inferior, com exceções raras. É em geral, especialmente na poesia, um Barroquismo de imitação, sem vitalidade, sem conteúdo estético superior.[33] Possivelmente, a explicação residirá menos nas condições gerais da vida na Colônia do que sobretudo no fato de, por motivos ainda pouco esclarecidos, não se haver processado, de maneira completa, na literatura portuguesa da época, de que a brasileira não passa de um desdobramento, o desenvolvimento dos gêneros literários,[34] diferentemente do que ocorreu com as literaturas espanhola, francesa e inglesa, o que, aliás, é uma crítica que se pode estender a toda a literatura portuguesa até os nossos dias.




      O estudo da época colonial oferece o maior interesse para a compreensão da cultura brasileira. Nela se processou o impacto inicial das culturas no novo ambiente, e a mescla imediatamente iniciada constituiu a base de nossa cultura. Sem falar na constituição de costumes e formas de organização social, da fixação de valores de vida e sistemas éticos e legais, traços de psicologia individual e coletiva, vivências estéticas. Os problemas da origem brasileira confundem-se com os da cultura que atuava naquele período, o Barroquismo, de que decorreram inclusive características permanentes, na oratória, no gosto da retórica e da “frase”, que contaminaram até a poesia lírica e a prosa de ficção.




      Mas a importância da época ainda sobressai do fato de haver proporcionado a expressão local de um estilo universal, a que emprestou qualidades bastante diferenciadas, sobretudo nas artes plásticas, em que o “estilo jesuítico”[35] produziu o melhor de nossa arquitetura colonial, que encontrou o apogeu na figura do Aleijadinho e da arte mineira, bem como na arte barroca da Bahia, a arte feérica de suas igrejas dominadas pelo “mundo trágico da talha negra” às quais o céu parece ter descido, como disse Godofredo Filho.




       



      Nas letras, porém, há que ressaltar, sobretudo, as contribuições dos jesuítas, Anchieta à frente, de Antônio Vieira na parenética, a que se seguiu uma larga descendência, a poesia de Gregório de Matos e Botelho de Oliveira. A narrativa de ficção é escassa na época, mas o exemplar que a representa pertence ao Barroco: o Peregrino da América. A literatura barroca brasileira não se prendeu ao século de seiscentos e seus elementos vão encontrar-se durante o século de setecentos, nas academias literárias, na oratória e poesia. Terá uma agonia lenta, através de longo processo de degenerescência, de mumificação, em que a estética se transformou em virtuosismo do estilo empolado, do exagero da figura, do trocadilho, do retorcimento da construção. Se as manifestações literárias barrocas nem sempre têm, no Brasil, valor estético, importam sobremodo como expressões locais do fenômeno estilístico.




      Julgada em bloco, a literatura jesuítica brasileira do Quinhentismo é uma típica manifestação barroca, evidenciada nos temas, ideologia, estrutura, intenção. Literatura de missão, buscava servir o ideal religioso e pedagógico da conversão e da catequese. Procurava infundir nos espíritos uma concepção lúgubre e pessimista quanto à vida terrena, mera transição para a eternidade; o sentimento da vaidade e inanidade da vida, do contraste entre a luz (celestial) e a escuridão (terrestre), entre a grandeza e a humildade, o espírito e a carne, a salvação e a danação; a noção da presença da morte e do inferno, da desilusão (desengano) e horror das coisas terrenas, do poder destruidor do pecado, expresso pela corrupção física, da transitoriedade do tempo, fluindo implacavelmente diante do susto do homem, que tem nisso a impressão da própria incapacidade de deter a marcha para a decadência e a dissolução. O medo impera nessa literatura, medo da morte, da decadência, do inferno, da passagem do tempo, ao contrário da alegria e prazer de viver, do gosto da ação e do mundo, da claridade renascentista. Arte mais para os sentidos que para a inteligência, era pelos sentidos e pela imaginação, e não pela razão, que o Barroco conquistava o homem. Daí o uso que os jesuítas fizeram, no teatro e na arquitetura, da grandiloquência e da suntuosidade, do luxo e da pompa, do aparatoso e do espetaculoso, do gigantesco e do terrorífico, dos artifícios que intimidavam e impressionavam os sentidos, penetrando por eles na mente.




      Com Antônio Vieira a estética barroca atinge o seu ponto alto em prosa, no Brasil. Aliando a essência do estilo senecano, coupé e sentencioso, à ênfase, à sutileza, ao paradoxo, ao contraste, à repetição, à assimetria, ao paralelo, ao símile, ao manejo da metáfora, o grande orador sacro produziu páginas que são tesouros da eloquência sagrada em língua portuguesa. É o exemplo típico do que afirma Alfonso Reyes: “La lírica gongorina, donde algunos ven la hija del púlpito, devuelve la herencia y se transforma en oratoria sagrada (... e) algunos oradores sagrados comenzaron a transportar al púlpito los recursos de aquel estilo poético.”




       



      Gregório de Matos constitui, em meio a seus companheiros da “escola baiana”, a expressão individual mais forte da poesia barroca da Colônia. A despeito do muito que deveu aos grandes escritores espanhóis da época, sobretudo Quevedo e Góngora — a deste último geral e profunda na América Latina, como demonstraram Emília Carrila e Sílvio Júlio — sua poesia é bem a primeira manifestação eloquente da mestiçagem cultural que se implantou no Brasil.




      Pela temática e pela técnica estilística, a obra de Gregório enquadra-se no Barroquismo. Sua alma era dominada pelo dualismo barroco: mistura de religiosidade e sensualismo, de misticismo e erotismo, de valores terrenos e carnais e de aspirações espirituais. É bem um exemplo da alma barroca, com sua situação polar, seu estado de conflito e de contradição espiritual. Na sua poesia, como em toda a poesia barroca, juntam-se o sensual e o religioso, a mística e a licenciosidade, o jovial e o ridículo, o grave e o satírico, o profano e o sagrado, o mundo e o Céu, a carne e o espírito, o fogo do amor místico; a consciência do pecado, a noção da penitência, tudo isso expresso numa imagística de cunho sensitivo e numa constelação de figuras e artifícios — ecos, assonâncias, antíteses, paradoxos, oximoros — típicos do Barroquismo.




      Foi tão forte a impregnação barroca na cultura brasileira colonial que dela não escaparam mesmo os livros estranhos à literatura no sentido estrito. Além da vasta literatura de panegíricos, que enche a produção das academias do século XVIII, o Barroco é o instrumento estilístico da literatura de cunho moralizante e religioso, de devoção e ascetismo, sobretudo da vasta produção parenética, tão importante na Colônia, e de tão grande alcance popular, até mesmo depois da independência. Mas a ele não fugiu, tampouco, a literatura política e jurídica, e de administração, tanto quanto a prosa historiográfica e de conhecimento da terra, desde muito cedo, com Frei Vicente do Salvador e Rocha Pita, acostumada ao culto da pior retórica barroca.




      Nas literaturas ibéricas — e não é possível isolar, nos três primeiros séculos modernos, as literaturas de língua portuguesa da espanhola tal a influência que nelas exerceu, chegando quase a fundirem-se — um problema avulta na consideração do Barroco: a distinção entre conceitismo e culteranismo. É um debate que remonta à própria época, tendo-se esmerado os críticos e autores na distinção, segundo a qual o conceitismo, dando preferência ao conceito, se referiria à ideia, ao passo que o cultismo ou culteranismo era ligado à forma, propositadamente rebuscada, “culta”, e, por conseguinte, obscura. Essa polêmica, à luz da atual doutrina do Barroco não tem mais sentido, porquanto será praticamente impossível isolar os dois tipos que são antes aspectos do mesmo fenômeno estilístico, expresso ora sob a forma sentenciosa e conceitista, ora sob os vários artifícios formais. Escritores houve nos quais se misturaram os dois tipos, enquanto noutros um deles predominava. Ocorreu muito frequentemente um autor reagir contra o cultismo, e na prática incorrer nos vícios que condenava, como é o caso de Vieira.




       



      Em verdade, faziam parte integrante, inseparavelmente, da estética barroca as faces culterana e conceitista. Eram o fundo comum ao Barroquismo, cujo credo poético propendia à dificuldade, ao obscurismo graças à agudeza e engenho, de um lado, e à erudição, à dificuldade estilística, ao neologismo e ao rebuscamento sintético, do outro. O dificilismo ou hermetismo eram deliberadamente obtidos mediante a confusão conceitual e a linguagem elevada e culta, a obscuridade e agudeza dos conceitos, a iniciação altissonante das palavras e o retorcimento da frase. Mostrou Mario Praz que o gosto da agudeza, com a poesia a ela reduzida, ocupa o centro do fenômeno barroco.




      Na formação do ideário estético do Barroco teve especial relevo a preceptística. Os tratados de poética e retórica, que exerceram um grande papel na pedagogia literária renascentista e pós-renascentista, foram os códigos de normas que indicaram os rumos aos escritores. A partir da poética e da retórica aristotélicas, desenvolveu-se uma preceptística que se foi distanciando da renascentista, separando, como acentuou Zonta, a razão e a fantasia. Muitas dessas normas existiam na prática antes de se incorporarem num tratado. Tiveram larga influência as espanholas de Carrillo de Sotomayor, de Gracián, de Jáuregui, de Patón. Em Portugal, além das poéticas de tipo tradicional, aristotélico-horacianas, e dos manuais retóricos, como obra típica do Barroco há que citar: Nova arte de conceitos (Lisboa, 1718), de Francisco Leitão Ferreira (1667-1735), composta de 30 lições pronunciadas na Academia dos Anônimos. Bem enquadrado no pensamento barroco, o acadêmico anônimo e generoso estuda as diversas maneiras de “conceituar em qualquer assunto”, e o livro, embora por vezes refutando-o, situa-se na tradição instaurada por Gracián, o autor da Agudeza y arte de ingenio (1642), a bíblia do conceitismo. Evidentemente, o conceitismo estava na atmosfera do tempo, e o material que veio a constituir o livro de Ferreira deveria fazer parte de um verdadeiro corpo de doutrina praticada ao longo dos séculos XVII e XVIII.




      Estuda Ferreira a arte dos conceitos e todos os meios de obtê-los na literatura: os sinais conceituosos, os símbolos, os hieróglifos, os emblemas, as empresas, as metáforas, o conceito verbal engenhoso, o argumento engenhoso, a sentença ou máxima moral, a locução patética, os conceitos paradoxais e hiperbólicos, a amplificação, o símile, a comparação, etc. É interessante acentuar o papel que empresta à emblemática e à enigmística, ao hieróglifo e às empresas, que tão grande voga tiveram na simbologia conceitista do Barroco, conforme as análises esgotantes de Mario Praz e Austin Warren, a propósito do uso que delas fizeram os poetas seiscentistas, haja vista o inglês Richard Crashaw.




       



      Há no Barroco um elemento estético que o liga ao neoplatonismo plotiniano, graça ao qual a arte e a literatura barrocas revelam um fundo de esoterismo, mistério, obscuridade, dificilismo. Literatura de intenção cultista, afasta-se do vulgo e do vulgar, pela linguagem poética de pendor ao fora do comum, pelas figuras requintadas, pela imageria e pelo simbolismo de tendência à obscuridade. É arte de espanto, para conquistar pelo espanto e pela sugestão. É arte que exprime uma época de crise e luta, incerteza e instabilidade, inquietude e tormento, desequilíbrio e tensão, em que o homem deixou de ser o centro da terra, e a terra o centro do universo. O complexo estilístico dessa época não traduz um estado de degenerescência, mas, no seu metaforismo, reflete, como acentua Getto, a instabilidade do real que está no centro da visão barroca do mundo. A metáfora no Barroquismo, assinala ainda Getto, não tem o papel de um mero e extrínseco fato retórico, mas responde à necessidade expressiva de um modo de sentir e de manifestar as coisas, como elemento de um jogo complexo de alusões e ilusões; é uma visão da realidade segundo a qual as coisas parecem perder a sua estática e bem definida natureza para aparecerem em uma universal translação que muda perfis e significados. O Barroco é um estilo que traduz a interpretação religiosa e filosófica de uma época atormentada.




      Assim, o espírito barroco, oriundo da ideologia tridentina, e surgido na Espanha e Itália, veio a ser um fator decisivo na diferenciação brasileira em relação a Portugal. É que na época do esplendor barroco, Portugal era subordinado politicamente à Espanha (1580-1640). De modo que, durante o século XVII, dominava o espírito luso uma reação contra o domínio espanhol e tudo o que ele representava. Daí o fato de o Barroco não haver encontrado clima para sua adaptação a Portugal. Era uma tendência inconsciente contra essa forma artística, porém, esse estado inconsciente deve ter tido também papel importante no espírito brasileiro, que absorveu imediatamente a ideologia e as formas do Barroco, veiculadas de Roma pelos jesuítas, destarte criando o “estilo jesuítico”, dominante na arquitetura religiosa e civil brasileira. O Brasil não teve Renascimento, tendo passado da Idade Média para o Barroco, ao passo que o dominante em Portugal é o Renascimento. De modo que, no Brasil, o estilo barroco, não só nas artes visuais como na literatura, foi acima de tudo um instrumento no sentido da autonomia espiritual brasileira. Possuiu o aspecto artístico e cultural, mas também influiu na conscientização política brasileira, contra a dominação portuguesa. O Brasil foi buscar à Espanha barroca a inspiração para a força que levantaria contra Portugal, nesse tempo subjugado à Espanha e em luta contra essa dominação. Lá o Barroco não foi recebido porque de origem espanhola, aqui o estilo de origem espanhola serviu para constituir algo diferente do que caracterizava Portugal. Daí que a civilização desenvolvida no Brasil colônia é uma civilização barroca, e que o Barroco ficou sempre congenial ao espírito brasileiro.




      iii. maneirismo




        



      Um dos desenvolvimentos recentes e dos mais interessantes nos campos da estética e da crítica e história das artes e letras é o dos estudos referentes ao Maneirismo. Livros e ensaios de Nikolaus Pevsner, relativos à arquitetura; de Gustav Hocke, quanto às artes e à literatura; de Riccardo Scrivano, sobre pintura, música e poesia; de Rey Daniels, comparando o Barroco e o Maneirismo especialmente em Mílton; de Helmut Hatzfeld, também contrastando e distinguindo os dois estilos; de E. Borgorhoff, na mesma direção; de E. R. Curtius e seu discípulo G. Hocke; de George Weise, historiando a evolução e o sentido do conceito; de E. Raimondi, clarificando a noção no terreno literário; de Jacques Bousquet sobre a pintura; de Arnold Hauser sobre o estilo em geral; e outras publicações dos últimos anos demonstram o interesse que os estetas e críticos têm dedicado ao estudo do problema em seus vários aspectos conceituais e históricos, a ponto de ter sido objeto, com o Barroco e o Rococó, de um congresso internacional, em 1960, em Roma, cujos anais constituem um precioso documentário a respeito. O fato é que, a esta altura, o conceito de Maneirismo em artes e literatura ganhou foros de cidade para a definição do período estilístico imediatamente anterior ao Barroco nas artes ocidentais. Acentua-se que, à luz dos ensinamentos de Riegl e Wölfflin, não é admissível saltar do Renascimento, que em 1520 já havia dado o essencial de sua contribuição, ao Barroco, situado no século XVII. Havia uma etapa intermediária a ser definida, o que foi sendo conseguido por influência dos estudos de Pevsner, Friedlander, Weisbach, Dvorak, nos trabalhos dos críticos referidos acima e outros. De um lado, colocam-se os que tentam caracterizar o Maneirismo como um estilo de historicidade definida, ligado à maniera essencial ao Cinquecento. A Curtius se deve uma reviravolta no assunto, com a sua teoria de que o Maneirismo não seria um momento da história da arte, mas uma tendência permanente de um lado do espírito humano, oposto ao Classicismo, com um conteúdo de sofisticação, encontrável inclusive nos finais de diversos períodos e obras. Não menos arbitrária é a tese do seu discípulo, Hocke, identificando o conceito com o lado noturno da natureza, tendo como símbolo o labirinto. Evidentemente, o sentido amplo que dão ao termo acaba por destruir a sua validade crítica, o mesmo que ocorre em relação ao Barroco na palavra de certos pan­barroquistas, como D’Ors. Mais modestos e mais prudentes, outros críticos, como Weise, aconselham uma limitação do conceito, mostrando que o papel do crítico e historiador é “definir o caráter único e sem possibilidade de recorrência dos estágios de civilização” com os estilos correspondentes. Essa é a tendência mais marcante da crítica atual. A este ponto de vista, o Maneirismo tem que ser entendido no seu momento histórico, no seu quadro de tempo e lugar. Será o estilo de um período da civilização ocidental, caracterizado pela preocupação dominante da maniera, que tanto se encontra em pinturas de Rafael e Miguel Ângelo quanto no Cortesão de Castiglione, ou em Parmigianino e outros. O fato é que, assim delimitado o campo e o conceito, o Maneirismo continua sendo objeto de pesquisas e trabalhos notáveis, à luz dos quais se vai esclarecendo um período importante da história artística do Ocidente, tanto em artes plásticas e visuais, quanto em literatura. A elucidação do problema está em curso, através de uma vasta bibliografia que o explora de todos os aspectos. Indo e vindo, como ainda agora ocorre com o novo livro de Arnold Hauser, que traz mais lenha para a confusão, os críticos e historiadores mais categorizados esforçam-se, sem conformismo, em esclarecer um problema da maior relevância da história da cultura ocidental. Nada mais fecundo do que esse inconformismo, que, em vez de uma sede de novidade, é a marca dos verdadeiros scholars, sempre em busca de solução para as questões intricadas e para os difíceis assuntos da cultura. Em lugar de satisfazer-se com o já feito e com o consagrado pelo uso e tradição, é dever dos críticos e historiadores tentar resolver os problemas obscuros, definir os conceitos, melhor periodizar a história da cultura e das artes, caracterizar os estilos e épocas. É o objetivo dos estudiosos do Maneirismo. O que parece fixar-se com mais força no pensamento dos scholars que se dedicam ao assunto, como, acima de todos, o alemão George Weise, é o oposto à teoria de Wylie Sypher e Arnold Hauser, que tendem a considerá-lo um estilo próprio, intermediário entre o Classicismo renascentista e o Barroco; como opina M. Maggioni, o Maneirismo não parece ser um estilo, mas uma maniera (manierismo) que “está para o estilo como a caricatura para o retrato”. “Implica o exagero, a ênfase, de um ou mais traços em detrimento de outros. Em literatura, mais particularmente, é a preocupação absorvente com a mecânica da forma (...) de maneira inorgânica (...) luxuriante (...). Todo estilo pode ter seu maneirismo.” É mister, portanto, não confundir o estado de plenitude com as formas de maneirismo barroco, muitas vezes de todo vazias de conteúdo espiritual. Mostrou E. R. Curtius as raízes medievais de muitos traços que circulam na literatura barroca, “rasgos de estilo medieval”, no dizer de Leo Spitzer, muito da literatura trovadoresca e petrarquista. Mas o Barroco transformou esses traços comunicando-lhes a sua peculiar concepção da vida, a que obrigou a adaptarem-se. O mesmo ele o fez com a herança bíblica, que fundiu com os elementos clássicos, como no drama jesuítico, em que duas correntes, como acentua Weisbach, uma bíblica e outra mitológica, vivem entrelaçadas. Mas, nos escritores e artistas que não lograram atingir a superioridade estilística, ressaltam os elementos de maneirismo barroco. O mesmo ocorre nos momentos menores de grandes escritores barrocos e nas fases de transição ou preparação. Isto nos leva a crer que o Maneirismo, não sendo um estilo, não pode ser um estilo de época. E de fato não o constitui. Não há unidade no período, nem ele abrange todas as manifestações da vida, como o Barroco. É um período de transição, originário da crise do Renascimento, após o saque de Roma pelas tropas mercenárias do Imperador francês. O homem, em crise, deixou de crer, os valores em que acreditava caíram em decadência e descrédito, a figura humana retilínea, bela, irradiante, virou a figura retorcida, a “figura serpentinata”, dominante na pintura. Assim, o Maneirismo é a fase (século XVI — 2ª metade) em que se desenvolvem os elementos que irão caracterizar o Barroco (século XVII). O Maneirismo é antes um pré-Barroco, por isto encontram-se nele muitos traços do Barroco, os quais estão em evolução. O espírito da Contrarreforma já atua no seu seio, imprimindo-lhe a dinâmica geradora do Barroco, quando as novas formas estéticas estarão em toda a plenitude e esplendor. É o caso de muitos escritores europeus do período, até o final do século XVI, que já exibiam formas estéticas do período seguinte — o Barroco. Não confundir, no entanto, essas formas isoladas com o conjunto ou buquê de artifícios que devem constituir o estilo da época. Na literatura brasileira, podem citar-se reflexos maneiristas na obra de Anchieta e na Prosopopeia de Bento Teixeira.[36]




      notas




      1 Fidelino de Figueiredo. Características da literatura portuguesa. Lisboa, Liv. Clássica. 1923, p. 13; idem. Literatura portuguesa. Rio de Janeiro, Liv. Acadêmica, 1954; idem. História da literatura clássica. Lisboa, 1922-1931, 3 vols. Ver também: Hernâni Cidade. A literatura portuguesa e a expansão ultramarina. Lisboa, 1943. Voltar ↩




      2 “A mentalidade portuguesa do século XVI, vista em conjunto, parece o resultado de duas linhas de influência; uma que vem das atividades ultramarinas, outra derivada do contato com a Europa culta (...). O estímulo que os humanistas receberam do estrangeiro, tiraram-no os cientistas e homens de ação da aventura ultramarina. A atividade náutica desempenhou entre os portugueses na época dos Descobrimentos, o mesmo papel que a atividade industrial entre os italianos no período seguinte. Foi ela que nos forçou à análise realista dos fenômenos da natureza, bem como à sua interpretação e domínio. Sem as suas exigências e sugestões, não teríamos talvez retificado os conhecimentos astronômicos e naturais dos antigos, nem aperfeiçoado os instrumentos náuticos, nem desenvolvido as matemáticas, nem adquirido o hábito de observar e de raciocinar à luz dos fatos. Das viagens e peregrinações pelo mundo, como marinheiros, administradores, apóstolos ou homens de negócio, colheram os nossos avós o saboroso fruto de um conhecimento direto, vivido, dos fenômenos da natureza, de outras faunas e floras, outros costumes, outras terras e outras gentes. Esse saber, derivado da prática e não dos livros, era como que um punhal apontado ao coração da ciência antiga, convidando-a a confessar as suas quimeras e contradições com a realidade.” (J. S. da Silva Dias. Portugal e a cultura europeia. Sep. Biblos. Coimbra, 1952, pp. 203 e 216.) Voltar ↩




      3 C. E. Whitmore. “The Validity of Literary Definitions” (in P M LA. XXXIX, 3, set. 1924). Voltar ↩




      4 R. Lebègue. “La poésie baroque en France” (in Cahiers de l’Association int. des études françaises. Paris, 1, 1951). Voltar ↩




      5 A. Adam. Histoire de la littérature française au XVIIe siècle. Paris, 1949-1954, 4 vols. Voltar ↩




      6 H. Peyre. Le Classicisme français. NY, Maison Française, 1943. Voltar ↩




      7 “Les classiques français ne ressemblent à ceux d’aucune nation. Quelques très rares latins seuls points des ponts de contact avec eux. Et l’on pourrait dire que nous seuls avons de vrais classiques. Aussi avons-nous une certain peine à nous les assimiler avant d’avoir acquis personnellement l’expérience de la vie.” E. Jaloux. Nouvelles littéraires. 18 nov. 1939. Voltar ↩




      8 Além dos livros de Henri Peyre e A. Adam, consultar sobre o problema do Classicismo: Borgerhoff, E. B. O. The freedom of French Classicism. Princeton, 1950; Bray, R. La formation de la doctrine classique en France. Paris, Payot, 1931; Eliot, T. S. What is a Classic? Londres, Faber, 1945; Fidao-Justiniani, J. E. Qu’est ce qu’un classique? Paris, Didot, 1930; Highet, G. The Classical Tradition. Oxford, 1949; Momet, D. Histoire de la littérature française classique. Paris, Colin, 1947; idem. La clarté française. Paris, Payot, 1929; Murray G. The Classical Tradition in Poetry. Harvard, 1927; Reynold, G. Le XVIIe siècle. Montréal, l’Arbre, 1944; Thomson, J. A. K. The Classical Background of English Literature. NY, Macmillan, 1948; Turnell, M. The Classical Moment. Londres, Chatto e Windus, 1950. Voltar ↩




      9 H. Wölffin. Conceptos Fundamentales en la Historia del Arte. Ed. esp. Madrid, Espasa­Calpe, 1945; idem, Classic art. Ed. ingl. Londres, Phaidon, 1952; idem. The Sense of Form in Art. NY, Chelsea, 1958. Voltar ↩




      10 Os livros adiante citados evidenciaram esse princípio de teoria literária da época, bem como o papel da retórica na educação renascentista e sua ligação com a poética: Baldwin, T. W. William Shakespeare’s small Latin and Lesse Greek. Urbana, Illinois Univ. Press, 1944. 2 vols.; Clark, D. L. Rhetoric and Poetry in the Renaissance. NY, Columbia, 1922; Clarke, M. L. Rhetoric at Rome. Londres, Cohen & West, 1953; Reyes, A. La Antigua Retórica. México, Fondo Cult. Econ., 1942; Tuve, E. Elizabethan and Metaphysical Imagery. Chicago Univ. Press, 1947; Wallerstein, R. Studies in Seventeenth Century Poetic. Madison, Univ. Wisconsin, 1950; Weinberg, B. Critical Prefaces of the French Renaissance. Illinois, Northwestem Univ. Press, 1950.




      Particularmente sobre o problema da imitação, além dos trabalhos dos comentadores da Poética, de Aristóteles, em especial no que tange ao conceito de mimesis, que tão vasta bibliografia tem suscitado, ver: Atkins, J. W. H. Literary Criticism in Antiquity. Cambridge, 1934. 2 vols.: idem. English Literary Criticism. The Renaissance. Londres, Methuen, 1947; Baldwin, C. S. Ancient Rhetoric and Poetic. NY, Macmillan, 1924; idem. Medieval Rhetoric and Poetic. NY, Macmillan, 1928; idem. Renaissance Literary Theory and Practice. NY, Columbia, 1939; Basto Ferreira, A. P: “Breves considerações sobre classicismo e medievalismo” (in Brotéria, maio 1939); Bray, R. La formation de la doctrine classique en France. Paris, Payot, 1931; Butcher, S. H. Aristotle’s Theory of Poetry and Fine Arts. Londres, Macmillan, 1895 (4th ed. 1927); D’Alton, J. F. Roman Literary Theory and Criticism. Londres, Longmans, 1931; Jack, I. Augustan Satire. Oxford, 1952; McKeon, R. Thought, Action, Passion. Chicago Univ. Press, 1954; idem. “Literary criticism and the concept of imitation in antiquity” (in Modern Philology, XXXIV, 1, aug. 1936); Piguet, J. C. “La voie royale de l’imitation” (in Rev. d’Esthétique. Jan.-mar. 1953); Spingarn, J. E. Literary Criticism in the Renaissance. NY, Macmillan, 1899; Wilson, H. S. “Imitation” (in J. T. Shipley. Dictionary of World Literature. NY, 1943).




      Adendo de 1964: Hathaway, B. The Age of Criticism. Ithaca, Cornell Univ. Press, 1962; Howell. W. S. Logic and Rhetoric in England – 1500-1700. Princeton Univ. Press, 1956; Volpe, G. Dalla poetica del cinquecento. Bari, Latenza, 1954; Weinberg, B. A History of Literary Criticism in the Italian Renaissance. Chicago Univ. Press, 1961, 2 vols.; Testi umanistici su la Retorica. Roma, Milano, Fratelli Bocca, 1953. Voltar ↩




      11 “You observe, I am a mere imitator of Homer, Horace, Boileau, Garth, etc. (which I have the less cause to be ashamed of, since they were imitators on one another).” Pope, apud Ian Jack, op. cit., p. 11, nota. Voltar ↩




      12 “Descontando excepciones rarísimas, el continente Sur sigue produciendo baja literatura, de reflejo, prestandose los temás y las formas expresivas”; “Los dos mayores males de la produción literária en la América meridional: la falta de originalidad en el concibir, la ausencia de una técnica formal para expresar.” F. Diez Medina. “El problema de una literatura nacional.” (in Cuadernos Americanos. Mar-abril 1953, pp. 135, 136). Voltar ↩




      13 A. Peixoto. Panorama da literatura brasileira. São Paulo, Cia. Ed. Nac., 1947, p. 69. Voltar ↩




      14 H. Wölfflin. Conceptos fundamentales en la Historia del Arte. Ed. esp. Madrid, 1945. Voltar ↩




      15 R. Wellek. “The Concept of Baroque in Literary Scholarship”. (in J. Aesthetics and Art Criticism. V, 2, dec. 1946). É o trabalho básico para o estudo da evolução do conceito na crítica e história literárias. Para maiores detalhes, ver também: Afrânio Coutinho. Aspectos da literatura barroca. Rio de Janeiro, 1951, da qual o presente capítulo é, em muitos pontos, uma versão reduzida ou ligeiramente modificada. Voltar ↩




      16 W. P. Friederich. Outline of Comparative Literature, p. 45. Voltar ↩




      17 “Et puis les etiquettes Renaissance e Classicisme nous ont trop longtemps empechés de voir clair les oeuvres françaises qui ont paru entre 1580 et 1640; depuis que le mot baroque est entré dans la terminologie de l’histoire littéraire, il est indéniable que maintes auteurs sécondaires sont sortis de l’ombre, et que les débuts poétiques d’un d’Aubigné, d’un Malherbe, d’un Corneille, sont beaucoup mieux appreciés qu’auparavant.” R. Lebègue. “La poésie baroque en France”, loc. cit. Voltar ↩




      18 Para o estudo do assunto é indispensável a seguinte obra, a primeira que levantou um magistral quadro de conjunto da época barroca: Carl J. Friederich. The Age of the Baroque, 1610-1660. N. Y., Harper, 1952. Voltar ↩




      19 Estudando o caráter barroco em Racine, mostra Spitzer que as forças vitais, em estado de conflito de polaridades no Barroco, para produzir o equilíbrio são submetidas a um violento esforço, expresso em regras e medidas clássicas ao que ele chama o klassische Dampfung. (Ver Linguistics and Literary History, passim.) Voltar ↩




      20 “And it is partly at least for this reason that the period (1575-1675) between the Renaissance, properly so called, and the neoclassical age has never been clearly differentiated in literary history, although in the other arts, in sculpture, painting, and architecture its character has been recognized and described.” Morris W. Croll. “Attic prose” (in Studies in Philology. XVIII, 2. April 1921, pp. 123-124). Voltar ↩




      21 “Mas, se nos países do Norte da Europa, o espírito barroco foi reprimido nas artes visuais, encontrou livre e completa expressão na música, na poesia, na ciência. O Barroco é um estilo europeu, com qualidades fundamentais comuns, ao norte e ao sul, embora, como outros estilos anteriores, esteja sujeito a variações nacionais.” M. M. Mahood. Poetry and Humanism. Londres, 1950, p. 133. Voltar ↩




      22 “Il y a là conflit entre l’histoire littéraire stricte et la critique ou l’esthétique. Pour l’historien strict la préciosité est un phenomène determiné et unique, limité dans l’espace (quelques salons parisiens et des imitations provinciales), limités dans le temps (de 1654 à 1661, a-t-on dit). Pour le critique, la préciosité est une tendance permanente de la littérature, dont certaines circonstances favorisent la manifestation, mais qui s’accomode d’états sociaux et spirituels différents, bien que ressemblants. II y a là une querelle de mots, comme pour les termes de romantisme, classicisme, réalisme, etc., qui ne vaut pas qu’on s’y arrête devantage.” René Bray. “La préciosité.” (in Cahiers, etc. p. 51).




      “Il problema dei barocco sta nell’ età sua, ed è tanto piu interessante in quei limiti, ove resta ancor tanto da chiarire prima che la critica si accordi su di una posizione precisa.” F. Neri. Poesia nel tempo. Torino, 1948, p. 57. Voltar ↩




      23 Para a bibliografia sobre o Barroco em geral e literário, ver o trabalho de René Wellek (ref. nota 15), que é o ponto de partida indispensável, até a data (1946). Mais atualizado é: Afrânio Coutinho. Bibliografia para o estudo da literatura barroca. Rio de Janeiro, 1951. O livro de Carl J. Friederich (ref. nota 18) oferece bom roteiro bibliográfico. O mesmo ocorre com os estudos de C. Calcaterra e G. Getto. Para detalhes, ver, no final desta obra, a Bibliografia, II parte, Barroco, onde se inclui a maioria dos estudos principais até o presente. [No livro Concepts of Criticism, Wellek atualizou a bibliografia até 1963. Também Hatzfeld, em Estudios sobre el Barroco. Madrid, Editorial Gredos, 1964. — Nota de 1967.] Voltar ↩




      24 “Si le baroque est un esprit que s’exprime par un style, on doit saisir sa nature par la psychologie et par la stylistique.” P. Kohler. “Le Baroque et les lettres françaises” (in Cahiers, etc. p. 13). Voltar ↩




      25 Esse problema da supervivência da herança cristã e dos motivos antinacionais e anti-humanísticos da época está magistralmente estudado em: H. Haydn. The Counter-Renaissance. NY, 1950. Sobre a Contrarreforma e o Concílio de Trento, ver: Cristiani, L. L’Église à l’époque du Concile de Trente. Paris, 1948; Quaza, E. Preponderanze strainiere. Milano, 1938; Rops, Daniel. L’Église de la Renaissance et de la Réforme. Paris, 1955; Tour, Imbart de la. Les origines de la Réforme. Paris, 1914, 3. — Sobre a influência nas artes, ver: Dejob, C. L’influence du Concile de Trente sur la littérature et les beaux-arts. Paris, Thorin, 1884. Voltar ↩




      26 Sobre a questão da origem espanhola do Barroco ver os trabalhos de Hatzfeld, Weisbach, Weibel, McComb, Sommerfeld, Gilman, Hume, Lanson, e outros referidos na Bibliografia (no final do volume). Sobre a espanholização da Itália, ver diversos estudos de B. Croce, sobretudo: La Spagna nella vita italiana durante la Rinascenza. 4. ed. Bari, 1949. Também devem ser consultados os livros de A. Farinelli (ref. Bibliografia) e o de Quaza. Voltar ↩




      27 “O Barroco é uma época em que se dão a um tempo os mais fortes contrastes. Um enorme progresso no pensamento racional, no conhecimento da natureza, junto a crassas superstições, em astrologia, alquimia, quiromancia, encantamentos e bruxaria; a aparição de critérios de tolerância ao lado de fanatismos religiosos; um zelo militar pela fé junto ao quietismo místico; a consideração céptica, irônica e satírica do mundo ao lado da crença impertérrita nos milagres; um manifesto deleite na magnificência e no fausto junto da recusa à ostentação exterior e à resignação reflexiva. Não é que tais contrastes não hajam existido em outras épocas, senão que, então, aparecem em forma especialmente caracterizada e definindo o conjunto. Isso empresta ao Barroco seu caráter complexo, dual e vário. Sentimo-nos transportados em meio de uma fervente massa agitada por incessantes ondas, palpitações e clarões. No interior desse movimento flutuante, o catolicismo procura conservar suas prerrogativas, afirmar e consolidar seu domínio mediante uma propaganda dirigida à alma e ao espírito, aos olhos e aos ouvidos, enquanto atrai e escolhe, da estrutura espiritual da época, tudo o que parece apropriado e útil a seu objetivo de exercer uma ação sugestiva sobre as massas.” Weisbach. El Barroco arte de la Contrareforma, p. 88. Voltar ↩




      28 Hatzfeld. A clarification, etc. (v. Bibliografia). Para não multiplicar e alongar as notas, os títulos das obras cujos autores são citados no texto encontram-se referidos na Bibliografia. O volume de H. Hatzfeld, Estudios sobre el Barroco (Madrid, Gredos, 1964), reúne os trabalhos deste grande romancista sobre o assunto. Voltar ↩




      29 Sobre a fusão Aristóteles e Horácio nessa fase, ver: Gilbert, A. H. [e] Sangs, H. L. “On the Relations of Horace and Aristotle” (in J. of English and Germanic Philology. XLVI, 3, July, 1947); Herrick, M. T. The Fusion of Horatian and Aristotelian Literary Criticism, 1531-1555. Urbana, III. 1946; Weinberg, B. “From Aristotle to pseudo Aristotle” (in Comp. Literature. V. 2, Spring, 1953); idem. “The Problem of Literary Aesthetics in Italy and France in the Renaissance” (in Mod. Lang. Quarterly XIV, 4, dec. 1953); idem. “Scaliger versus Aristotle on Poetics” (in Mod. Philology. May, 1942); idem. Robortello on the Poetics; “Castelvetro’s Theory of Poetry” (in Critics and Criticism. Chicago, 1952); idem. Critical Prefaces of the French Renaissance. Evanston, 1950. Ver também as obras referidas na nota 10, sobre as teorias críticas do Renascimento. Voltar ↩




      30 “It is true, as Curtius maintains, that no stylistic device is new; but, contrary to this thesis, as Spitzer correctly observes, the device, emerging again in a totally different cultural climate, represents something spiritually different within the new complex phenomena it helps to form. Admitting this much, one must admit also, that it is the more individual compound or constellation of these devices found in an author which reveals the breadth and depth for his originality.” M. J. Maggioni. The pensées of Pascal. pp. VI-VII.




      “Mais ici elles prennent une valuer particulière par leur rapprochement même. Il faut admettre en esthétique que certains caractères ou certains effets, du fait qu’ils predominent à un moment de l’histoire, acquierent pour cette raison une signification majeure.” M. Raymond, apud P. Kohle, Cahiers, etc., p. 20. Voltar ↩




      31 Para os modernos estudos de estilística aplicados à literatura barroca, prosa e poesia, ver as indicações contidas na Bibliografia. Voltar ↩




      32 Ver A. Coutinho. Aspectos da literatura barroca. Rio de Janeiro, 1951, pp. 120 ss. — Estudos recentes são os de M. Gotaas e de Belchior Pontes, cit. Bibliografia. Voltar ↩




      33 “Quando quer elogiar um escritor culterano, a crítica brasileira e portuguesa tem a mania de dizer que ‘não é tão gongórico quanto os outros’. Ora, o que é preciso notar, pelo menos no caso brasileiro, é que não souberam ser gongóricos porque, na quase absoluta maioria, eram medíocres (...). Maus poetas, não por culpa da imitação cultista, mas por culpa da própria insuficiência poética. Quando encontramos um de maior envergadura, como Gregório, notamos que, das suas poesias líricas, as melhores são justamente aquelas em que mais gongórico se mostra.” (Antonio Candido. O Jornal. 8 set. 1946.) Voltar ↩




      34 “É hoje ponto assente a conclusão definitivamente adquirida pela crítica imparcial que o nosso quinhentismo literário, sendo aliás uma época brilhante, não apresenta (se excetuarmos os Lusíadas e a lírica de Camões), os gêneros clássicos, então iniciados, senão numa espécie de estado embrionário. A semente do Classicismo não se desenvolveu completamente nesse século, nem o podia fazer em tão breve tempo; no século seguinte houve, é certo, progresso notável ao aperfeiçoamento da prosa, mas em geral sente-se a falta de uma completa e sequente evolução dos gêneros literários da estética nova.” Paulo Durão. “O seiscentismo literário” (in Brotéria. XIV, 4 de abril 1932, p. 221). Voltar ↩




      35 Sobre a arte colonial brasileira, cuja importância é hoje universalmente reconhecida, ver: Costa, Lúcio. “A arquitetura dos jesuítas no Brasil” (Rev. SPHAN. n. 5, Rio de Janeiro, 1941); Gomes Machado, L. “O Barroco e o absolutismo” (in Est. São Paulo, abr-jun. 1949); idem. “Viagem a Ouro Preto” (in Rev. Arquivo Municipal. São Paulo, CXXIV, 1949); Kaleman, P. Baroque and Rococo in Latin America, NY, 1951; Mariano Filho, J. “O pseudoestilo barroco-jesuítico” (in Estudos Brasileiros. V. 9, Rio de Janeiro, 1939); Santos, P. F. O Barroco e o jesuítico na arquitetura do Brasil. Rio de Janeiro, Kosmos, 1951; Santos, R. dos. Conferências de arte. Lisboa, 1943; Santos, R. dos. Conferência de arte. Lisboa, 1943; idem. “A arte luso-brasileira do séc. XVIII” (in Belas-artes. Lisboa, 1948, n. 1); Smith, R. “Minas Gerais no desenvolvimento da arquitetura religiosa colonial” (in Boletim do Centro de Estudos Históricos. Rio de Janeiro, V. 3); idem. “As igrejas coloniais do Brasil”. (in Boletim da União Panamericana. Washington, 1938, vol. n. 1); idem. “A arte barroca de Portugal e do Brasil” (in Panorama. Lisboa, 1949, n. 3); idem. As artes na Bahia, Bahia, 1954; Vasconcelos, D. A arte em Ouro Preto. Belo Horizonte, 1931. Adendo: Bazin, G. L’Architectur Religieuse Baroque au Brésil. Paris, Plon, 1956, 2 vols.; idem. Aleijadinho. Paris, Temps, 1963; “Barroco, áurea idade da áurea terra” (in Minas Gerais [Supl. Lit.]. Belo Horizonte, nos 45 e 46, 8 e 15 jul. 1967); Ávila, Afonso. Resíduos seiscentistas em Minas. Belo Horizonte, Centro de Estudos Mineiros, 1967, 2 v.; Mourão, P. K. Corrêa. As Igrejas seiscentistas de Minas. B. Horizonte, Itatiaia; Charpentrat, P. L’Art Baroque. Paris, PUF, 1967. Voltar ↩




      36 Sobre o “maneirismo”, ver: Borgerhoff, E. B. O. “Mannerism and Baroque” (in Comparative Literature. V. 4, 1953); Calcaterra, C. in A. Momigliano. Problemi, etc. p. 427; Curtius, E. R. European literature and the Latin Middle Ages. cap. 15; Hauser, A. The Social History of Art. I. p. 353; Maggioni, M. The pensées of Pascal. p. 49; Sypher, W. Four stages of Renaissance Style. p. 100.




      Evoluíram muito, desde então, os estudos sobre o Maneirismo, tendendo a caracterizá-lo antes como um estilo próprio. Ver os seguintes trabalhos: Manierismo, Barrocco, Rococó: Concetti e termini. Roma, Academia Nazionale dei Lincei, 1962; Briganti, G. Italian Mannerism. Londres, Thames and Hudson, 1963; Daniels, Roy, Milton, Mannerism and Baroque. Toronto Univ. Press, 1963; Hatzfeld. H. Estudios sobre el Barroco. Madrid, Gredos, 1963; Hocke, G. R. El Mundo como Laberinto. El Manierismo en el arte y en la literatura. 2 vols. Madrid, Ed. Guadarrama, 1961-1964; Legrand, J. “A la découverte du Maniérisme Européen” Critique. Paris, jan. 1960, n. 152; Scrivano, R. Il Manierismo nella Letteratura dei Cinquecento. Padova, Liviana, 1959; Würtenberg, F. Mannerism: the European style of the Sixteenth Century. Londres, Weidenfeld and Nicolson, 1963; N. “The Architecture of Mannerism” The Mint. Londres, 1946; idem. An Outline of European Architecture. Londres, Pelican, 1963; Rowland, D. B. Mannerism — Style and Mood. Yale Univ. press, 1964. Bousquet J. La Peinture Manieriste. Neuchatel, Ides et Calendes, 1964; Hauser, A. Mannerism. Londres, Kegan Paul, 1965, 2 vols.; Friedlander, W. Mannerism and Anti-Mannerism. NY, Schocken, 1965. Voltar ↩
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